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A Norma Técnica de Prevenção e Tratamento dos Agravos Resultantes da Violência Sexual 

contra Mulheres e Adolescentes instituída pelo Ministério da Saúde (MS) no ano de 1999 é resultado 

da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – 

Convenção de Belém do Pará/Organização das Nações Unidas (ONU)/1995 – e orientou os governos 

a criarem uma rede de atendimento às pessoas em situação de violência sexual.  

Em Florianópolis, para viabilizar e efetivar ações nesse domínio a partir do documento 

orientador disponibilizado pelo MS, a Secretaria de Saúde constituiu no ano 2000 uma comissão de 

estudos, mobilizando profissionais da esfera Municipal, Estadual e Federal incluindo técnicos de 

entidades não governamentais em uma proposta de rede interinstitucional. 

Os estudos desta comissão identificaram a necessidade de reestruturação e ampliação dos 

serviços ofertados para atuarem em rede na busca de melhoria da qualidade da atenção, das ações 

preventivas e da gestão da informação culminando com a criação do Protocolo de Atenção Integral às 

Pessoas em Situação de Violência Sexual, assinado pelos respectivos gestores das áreas da saúde, 

justiça, segurança pública e assistência social, via Termo de Adesão estabelecendo assim um 

compromisso com o atendimento em rede. 

O referido Protocolo orienta o acompanhamento multiprofissional, intersetorial e longitudinal 

realizado pelas equipes de saúde e assistência social, seja no âmbito hospitalar ou na Atenção Primária 

à Saúde e normatiza a atenção às pessoas em situação de violência sexual nos Serviços 

Especializados de Referência da Saúde nas primeiras 72 horas.  

Desde sua publicação original em 2000, o Protocolo tem sido atualizado e revisado por equipes 

técnicas indicadas pelos gestores signatários do Termo de Adesão. 

A experiência adquirida nos anos de aplicação do Protocolo destaca a importância do trabalho 

integrado entre as instituições responsáveis por oferecer proteção e atendimento multiprofissional às 

pessoas em situação de violência sexual. Agradecemos os esforços de instituições e profissionais 

envolvidos na construção e consolidação deste trabalho fundamental para qualificação da atenção e 

proteção às pessoas em situação de violência sexual no município de Florianópolis.         

APRESENTAÇÃO 
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1 Rede de Atenção Integral às Pessoas em Situação de Violência Sexual 
 
 

 

A Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) é orientada pelas Redes de 

Atenção à Saúde (RAS) que são descritas na Portaria nº 4.279/2010 como arranjos organizativos de 

ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integrados por meio de sistemas 

de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado. 

Em Florianópolis, algumas instituições integram, por excelência, uma Rede de Atenção Integral 

às Pessoas em Situação de Violência Sexual (RAIVS).  Dentre estas, as instituições hospitalares 

compõem os Serviços Especializados de Referência da Saúde por meio de certificação e organização 

específica conforme estabelecido pelo Ministério da Saúde (MS) mediante a Portaria nº 485/2014 e 

Portaria nº 6.181/2014 integrando as redes intersetoriais de enfrentamento da violência contra 

mulheres, homens, crianças, adolescentes e pessoas idosas, tendo como funções precípuas preservar 

a vida, ofertar atenção integral em saúde e fomentar o cuidado em rede. 

A pessoa em situação de violência sexual poderá procurar atendimento e proteção em qualquer 

instituição pública ou privada das áreas da saúde, segurança pública, assistência social e outros órgãos 

de salvaguarda à infância e adolescência como o Conselho Tutelar.  As instituições, bem como a 

sociedade em geral, devem ser informadas sobre o atendimento em rede no Município de Florianópolis 

para efetuarem o encaminhamento adequado das pessoas em situação de violência sexual aos locais 

preparados para oferecer uma atenção integral e integrada conforme as pactuações deste protocolo.   

As Unidades de Referência manterão estrito relacionamento, por meio dos diversos pontos de 

atenção, baseado na cooperação entre as organizações, com vistas a cumprir o protocolo, articulando 

estratégias, conhecimentos, encaminhamentos e gestão de redes. Estas instituições estão abaixo 

elencadas por área de atuação.  

1 REDE DE ATENÇÃO INTEGRAL ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA SEXUAL  
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1.1 Secretaria de Estado da Segurança Pública 
 

 Unidades de Referência na área da Segurança Pública:  

⮚ Polícia Civil: 

  Delegacia de Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao Idoso da Capital – 6ª DP 

●  Outras Delegacias de Polícia 

⮚ Instituto Geral de Perícias – IGP: 

● Instituto Médico Legal – IML 

● Instituto de Análises Forenses – IAF 

 

Competências: 

Polícia Civil – Delegacias de Polícia 

⮚ Registrar o Boletim de Ocorrência (BO) de Crime Sexual, em situação flagrancial ou não, seja 

com a presença do Agente de Polícia no Serviço Especializado de Referência da Saúde ou por 

contato telefônico do profissional de saúde de plantão, a fim de evitar o deslocamento da 

pessoa em situação de violência sexual à Delegacia no momento do registro. 

⮚ Assegurar que os BOs relacionados aos crimes contra crianças e adolescentes sejam      

apurados com absoluta prioridade conforme prevê a Lei Federal 8.069/90 que dispõe sobre o 

Estatuto da Criança e do Adolescente. 

⮚ Encaminhar cópia do BO ao Conselho Tutelar como forma de comunicação para aplicação de 

medidas de proteção cabíveis. 

⮚ Realizar os encaminhamentos legais referentes à criminalização dos autores e à instauração de 

Inquérito Policial. 

⮚ Expedir a guia para exames periciais. 

⮚ Acionar o Instituto Médico-Legal para a realização do exame pericial. 

⮚ Encaminhar para a Unidade Hospitalar de Referência no município, quando a pessoa em 

situação de violência procurar a Delegacia como primeiro local para comunicar a violência, 

após o registro da ocorrência. 

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual e 

sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o que 
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consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar violência 

institucional.  

⮚ Repassar as informações quanto aos procedimentos legais posteriores para as pessoas em 

situação de violência sexual, respeitando o sigilo do procedimento policial investigatório e 

sempre a critério do Delegado de Polícia presidente da investigação. 

⮚ Fomentar a promoção de capacitação e sensibilização dos profissionais do município 

envolvidos com a RAIVS de forma sistemática a fim de garantir um atendimento qualificado 

à pessoa em situação de violência. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

 

Instituto Geral de Perícias - Instituto Médico-Legal (IML) e Instituto de Análises Forenses (IAF) 

⮚ Realizar os exames periciais nos Serviços Especializados de Referência da Saúde, nas vítimas 

com história de violência ocorrida nas últimas 72 horas. O IML será acionado pela autoridade 

competente e o exame realizado por Perito(a) Médico(a)- Legista. 

⮚ Quando o(a) Perito(a) Médico(a)-Legista comparecer ao Serviço Especializado de Referência 

da Saúde deverá registrar no prontuário da Unidade de Saúde o atendimento realizado, com 

sua devida identificação profissional, de forma a documentar a avaliação médico-pericial;  

⮚ Disponibilizar, por meio do IAF, o material de coleta biológica completo, conforme 

padronização.   

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS, de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  
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1.2 Secretaria de Estado da Saúde  

 
Serviços Especializados de Referência da Saúde e Unidade de Referência no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), gestão Estadual: 

⮚ Hospital Infantil Joana de Gusmão – HIJG 

⮚ Hospital Nereu Ramos – HNR 

⮚ Maternidade Carmela Dutra – MCD 

 

Competências: 

⮚ Garantir equipe mínima capacitada para o atendimento nos Serviços Especializados de 

Referência da Saúde da rede estadual: um(a) médico(a) clínico(a) ou com especialidade 

cirúrgica, um(a) enfermeiro(a), um(a) técnico(a) de enfermagem, um(a) psicólogo(a), um(a) 

assistente social e um(a) farmacêutico, conforme previsto na Portaria nº 485/2014 e cadastro 

no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES) atualizado conforme Portaria nº 

618/2014. 

⮚ Disponibilizar área física apropriada, de modo que seja garantida a necessária privacidade 

durante o atendimento clínico, psicológico e pericial.  

⮚ Acolher e prestar atendimento humanizado de saúde às pessoas e suas famílias em situação de 

violência sexual de acordo com as portarias e protocolos vigentes. 

⮚ Notificar a violência, em até 24 horas, via Ficha de Notificação/Investigação Individual - 

Violência Interpessoal/Autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN), Modelo de 06.2015 (Anexo I) e encaminhar a mesma à Secretaria Municipal de 

Saúde de Florianópolis (SMS) aos cuidados da Gerência de Vigilância Epidemiológica, por 

meio do e-mail: contatoagravos@gmail.com 

⮚ Utilizar, sempre que possível, o campo “Observação” da Ficha de Notificação/Investigação 

Individual - Violência Interpessoal/Autoprovocada do SINAN (Anexo I), com informações 

relevantes sobre a situação de violência atendida. 

⮚ Fornecer os medicamentos e insumos necessários aos Serviços Especializados de Referência 

da Saúde, da Rede Estadual, para o cumprimento das normatizações, estabelecidas neste 

protocolo.  
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⮚ Apoiar as equipes dos Serviços Especializados de Referência da Saúde no manejo da 

Profilaxia Pós-Exposição (PEP). 

⮚ Acionar autoridades policial e judicial, quando necessário.  

⮚ Notificar o Conselho Tutelar no caso de situação de violência envolvendo crianças e 

adolescentes (0 a 18 anos incompletos). 

⮚ Notificar o Conselho do Idoso no caso de situação de violência envolvendo idosos (acima de 

60 anos). 

⮚ Orientar os profissionais da Rede Estadual de Saúde sobre o atendimento em rede às pessoas 

em situação de violência sexual. 

⮚ Orientar os profissionais da Rede Estadual de Saúde sobre o dever de notificar as autoridades 

policiais sobre os casos em que as vítimas possuem de 0 a 18 anos incompletos, acima de 60 

anos e/ou vulneráveis1. 

⮚ Orientar os profissionais da Rede Estadual de Saúde sobre a publicação da Lei no 13.931 em 

10/12/2019, que altera a Lei no 10.778 de 24/11/2003 para dispor sobre a notificação 

compulsória dos casos de suspeita de violência contra a mulher. 2 

⮚ Esclarecer às pessoas em situação de violência sexual que a Perícia Médico Legal somente 

poderá ser acionada mediante expedição de guia de exame de corpo de delito a qual é vinculada 

ao registro do BO. 

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual e 

sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o que 

consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar violência 

institucional.  

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais envolvidos com a RAIVS no 

município de Florianópolis e demais municípios do Estado de forma sistemática a fim de 

garantir um atendimento qualificado à pessoa em situação de violência. 

 
1 Considera-se vulnerável o menor de 14 anos e aquele que, por enfermidade ou doença mental não tenha o necessário 
discernimento para a prática do ato, ou aquele que, mesmo por causa transitória, não possa oferecer resistência (caput 
c/c § 1º do art. 217-A do Decreto-Lei nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940 - Código Penal).  
2 Consultar a página 33 para detalhamento.  
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⮚ Designar representante de cada serviço para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias 

da RAIVS conforme calendário estabelecido.  

 

1.3 Secretaria Municipal de Saúde 
 

Unidades de Referência no âmbito do SUS, gestão municipal:  

⮚ Centro de Atenção Psicossocial – CAPS 

⮚ Centros de Saúde 

⮚ Policlínicas 

⮚ Unidade de Pronto-Atendimento – UPA  

⮚ Vigilância em Saúde 

 

Competências: 

⮚ Orientar os profissionais da Rede Municipal de Saúde sobre o atendimento em rede, às 

pessoas em situação de violência sexual. 

⮚ Promover a divulgação do Protocolo da RAIVS no município de Florianópolis. 

⮚ Articular para que as ações intersetoriais dispostas neste protocolo sejam efetivadas. 

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência. 

⮚ Acolher as pessoas em situação de violência sexual e familiares preferencialmente por meio 

da Estratégia de Saúde da Família (ESF) conforme as pactuações dispostas na Carteira de 

Serviços da Atenção Primária à Saúde. 

⮚ Orientar os profissionais de Saúde sobre o dever de notificar as autoridades policiais sobre os 

casos em que as vítimas possuem de 0 a 18 anos incompletos, acima de 60 anos e/ou 

vulneráveis.  

⮚ Orientar os profissionais sobre a publicação da Lei 13.931 em 12/12/2019, que altera o artigo 

1o da Lei no 10.778 de 24/11/2003 para dispor sobre a notificação compulsória dos casos de 

suspeita de violência contra a mulher.3   

 
3 Consultar a página 33 para detalhamento.  
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⮚ Notificar imediatamente a violência via Ficha de Notificação/Investigação Individual - 

Violência Interpessoal/Autoprovocada do Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN) (Anexo I) e encaminhar a notificação/investigação em até 24 horas para a Gerência 

de Vigilância Epidemiológica da SMS por meio do e-mail contatoagravos@gmail.com 

⮚ Utilizar, sempre que possível, o campo “Observação” da Ficha de Notificação/Investigação 

Individual - Violência Interpessoal/Autoprovocada do SINAN (Anexo I), com informações 

relevantes sobre a situação de violência atendida. 

⮚ Notificar o Conselho Tutelar quando se tratar de crianças e adolescentes (0 a 18 anos 

incompletos) e o Conselho do Idoso, em se tratando de pessoas com idade acima de 60 anos. 

⮚ Em caso de exposição à situação de violência sexual em até 72 horas, encaminhar a pessoa 

aos Serviços Especializados de Referência da Saúde para realizar os procedimentos 

necessários relativos ao atendimento imediato. 

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual e 

sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o que 

consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar violência 

institucional.  

⮚ Coordenar o cuidado das pessoas em situação de violência sexual que assim o desejarem, 

monitorando a realização dos exames de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), do 

Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), e da gravidez; e controlando o uso correto das 

medicações indicadas, principalmente para o sucesso da profilaxia pós-exposição (PEP).  

⮚ Fornecer os medicamentos descritos na normatização de atendimento na área da saúde, com 

exceção da medicação para profilaxia pós-exposição (PEP). 

⮚ Registrar, organizar e analisar, estatisticamente, os dados registrados na Ficha de 

Notificação/Investigação Individual – Violência Interpessoal/Autoprovocada (Anexo I) 

produzindo informações epidemiológicas referentes à violência sexual. 

⮚ Realizar interfaces com as ações voltadas à Saúde na Escola no intuito de prevenir violência 

e promover a cultura da paz no âmbito escolar. 

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município de Florianópolis de 

forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em situação de 

violência. 
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⮚ Promover ações intersetoriais relacionadas à promoção da saúde, cultura da paz e 

enfrentamento das violências. 

⮚ Designar representantes para participarem, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

1.4 Secretaria Municipal de Assistência Social 
 

Unidades de Referência no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), gestão municipal: 

⮚ Centro de Referência Especializado de Assistência Social – CREAS 

▪ Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos –     

PAEFI 

▪ Serviço Especializado de Proteção Social Especial para pessoas com 

Deficiência, Idosas e suas Famílias – SEPREDI 

⮚   Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência - CREMV 

  

Competências:  

Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos – PAEFI  

⮚ Acolher e disponibilizar atendimento psicossocial especializado a famílias de crianças e 

adolescentes em situação de violências, e adultos, incluindo a população de Lésbicas, Gays, 

Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros (LGBT) que vivenciam situações de 

violação de direitos.  

⮚ Contribuir para a reparação de danos e da incidência de violação de direitos de crianças, 

adolescentes e adultos, incluindo a população de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, 

Transexuais e Transgêneros (LGBT). 

⮚ Contribuir para romper com padrões violadores de direitos no interior da família.  

⮚ Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva.  

⮚ Contribuir para restaurar e preservar a integridade e as condições de autonomia dos usuários.  

⮚ Promover a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, 

conforme necessidades.  

⮚ Prevenir a reincidência de violações de direitos. 
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⮚ Notificar o Conselho Tutelar quando a ocorrência da violência sexual contra a criança ou 

adolescente for revelada primeiramente no Serviço Socioassistencial e encaminhar para o 

Serviço a Rede de Saúde. 

⮚ Encaminhar para a Rede de Saúde, o usuário adulto que revelar a situação de violência sexual 

primeiramente no Serviço Socioassistencial.  

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual 

e/ou sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o 

Termo que consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar 

violência institucional. 

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

Serviço Especializado de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, Idosas e suas 

Famílias – SEPREDI 

⮚ Acolher e disponibilizar atendimento psicossocial especializado às pessoas com deficiências, 

idosas e respectivas famílias, que tiveram suas limitações agravadas por violações de direitos 

no âmbito familiar. 

⮚ Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de pessoas com deficiência e idosas 

com dependência, seus cuidadores e suas famílias.  

⮚ Desenvolver ações especializadas para a superação das situações violadoras de direitos que 

contribuem para a intensificação da dependência.  

⮚ Promover, conforme necessidades apresentadas, acessos a benefícios, programas de 

transferência de renda e outros serviços socioassistenciais das demais políticas públicas 

setoriais e do Sistema de Garantia de Direitos.  

⮚ Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a sua sobrecarga de trabalho e 

utilizando meios de comunicar e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não somente 

cuidados de manutenção;  
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⮚ Encaminhar para a Rede de Saúde, a pessoa idosa e/ou com deficiência que revelarem situação 

de violência sexual primeiramente no Serviço Socioassistencial. 

⮚ Realizar as orientações verbal mente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual 

e/ou sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o 

Termo que consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar 

violência institucional. 

⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

Centro de Referência de Atendimento à Mulher em Situação de Violência – CREMV 

⮚ Oferecer acolhimento e orientação às mulheres em situação de violência em momentos de 

crise.  

⮚ Disponibilizar acompanhamento psicossocial. 

⮚ Contribuir para restaurar e preservar a integridade e condições de autonomia das usuárias;  

⮚ Promover atividades de prevenção com a realização de oficinas e palestras em 

comunidade.  

⮚ Articular com a rede de assistência social, saúde, jurídica, segurança, educação e trabalho;  

⮚ Encaminhar para a Rede de Saúde, a mulher que revelar a situação de violência sexual 

primeiramente no Serviço Socioassistencial. 

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual 

e/ou sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o 

Termo que consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar 

violência institucional.  
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⮚ Promover a capacitação e sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

1.5 Conselho Tutelar 

 
 O Conselho Tutelar de Florianópolis possui quatro4 (04) sedes, localizadas nas seguintes 
regiões:   

⮚ Conselho Tutelar – Centro 

⮚ Conselho Tutelar – Continental 

⮚ Conselho Tutelar – Norte 

⮚ Conselho Tutelar – Sul 

 As atribuições do Conselho Tutelar estão descritas na Lei 8.069/1990 - Estatuto da Criança e 

do Adolescente - ECA, no artigo 136 e no artigo 101 (de I a VII), que trata sobre as medidas de 

proteção a serem aplicadas pelo Conselho Tutelar.  

 

 Competências: 

⮚ Receber as notificações obrigatórias de violência contra crianças e adolescentes e aplicar 

as medidas de proteção cabíveis conforme preconiza a Lei n° 8.069/1990 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

⮚ Acompanhar crianças e/ou adolescentes durante os atendimentos nos pontos de 

assistência da rede descritos neste Protocolo (Hospitais, Delegacias, IML, dentre 

outros), na ausência do pai/mãe ou responsável legal.    

⮚ Comparecer, nos pontos de assistência da rede, para prestar atendimento e aplicar as 

medidas de proteção cabíveis, caso o agressor seja o responsável legal, ou em situações 

em que os técnicos observaram que a pessoa que acompanha a criança ou o adolescente 

não se apresenta como protetiva. 

 
4Atualmente são quatro (04) sedes, mas já se identifica a necessidade de uma quinta sede, na região Leste de Florianópolis.  
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⮚ Após prestar os atendimentos iniciais, se necessário, seguir com os encaminhamentos 

para acompanhamento da Rede de Proteção.  

⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito5 ao responsável legal da criança ou 

adolescente em situação de violência sexual quando houver necessidade de encaminhá-

los para outro serviço da Rede, utilizando-se preferencialmente o modelo de 

encaminhamento da própria Instituição ou o Termo que consta no Anexo IV, evitando-

se assim a revitimização que pode caracterizar violência institucional.  

⮚ Promover capacitação e sensibilização dos profissionais do município de Florianópolis 

envolvidos com a RAIVS de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento 

qualificado à pessoa em situação de violência. 

⮚ Promover rodas de conversa, capacitação ou demais modelos de formação, para os 

próprios membros do Conselho Tutelar, com o objetivo de manter a formação 

continuada e repassar as atualizações do protocolo RAIVS. 

⮚ Designar representante para participar das reuniões ordinárias da RAIVS conforme 

calendário estabelecido e em eventos de capacitação e divulgação do protocolo. 

⮚ Designar representantes aos Grupos de Trabalho (GT) ou Grupo de Informação (GI) da 

RAIVS, onde a referida rede ou Conselheiros Tutelares representantes da RAIVS 

identificarem a necessidade da participação de um/uma conselheiro(a) Tutelar.  

 

 

1.6 Universidade Federal de Santa Catarina 
 

Serviço Especializado de Referência da Saúde no âmbito do SUS e Centros de Ensino:  

⮚ Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago – Filial EBSERH e 

Centros de Ensino  

 

Competências: 

 Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago – Filial EBSERH 

⮚ Acolher e oferecer atendimento humanizado de saúde às pessoas em situação de violência 

sexual conforme protocolo e portarias vigentes. 

 
5 Salvo as situações de orientação via telefone. 
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⮚ Garantir equipe mínima capacitada para o atendimento às pessoas em situação de violência 

sexual: um(a) médico(a) clínico(a) ou com especialidade cirúrgica, um(a) enfermeiro(a), 

um(a) técnico(a) de enfermagem, um(a) psicólogo(a), um(a) assistente social e um(a) 

farmacêutico, conforme previsto na Portaria nº 485/ 2014 e cadastro atualizado no Cadastro 

Nacional Estabelecimentos de Saúde (CNES), conforme Portaria nº 618/ 2014. 

⮚ Acionar autoridades policial e judicial, quando necessário. 

⮚ Disponibilizar área física apropriada, preferencialmente fora do espaço da Unidade de 

Emergência, de modo que seja garantida a necessária privacidade durante o atendimento 

clínico, psicológico, social e pericial.  

⮚ Fornecer a medicação e insumos necessários para o cumprimento das normatizações 

estabelecidas neste protocolo.  

⮚ Notificar imediatamente, em até 24 horas, a violência via Ficha de Notificação/Investigação 

Individual - Violência Interpessoal/Provocada (Anexo I) e encaminhá-la à Secretaria 

Municipal de Saúde aos cuidados da Gerência de Vigilância Epidemiológica por meio do e-

mail contatoagravos@gmail.com. 

⮚ Utilizar, sempre que possível, o campo “Observação” da Ficha de Notificação/Investigação 

Individual - Violência Interpessoal/Autoprovocada do SINAN (Anexo I), com informações 

relevantes sobre a situação de violência atendida. 

⮚ Notificar o Conselho Tutelar acerca do atendimento às pessoas em situação de violência de 

zero a 18 anos incompletos e o Conselho do Idoso no caso de atendimento a maiores de 60 

anos. 

⮚ Orientar os profissionais da Saúde sobre o atendimento, em rede, às pessoas em situação de 

violência sexual, assim como notificar às autoridades policiais os casos suspeitos de crimes 

contra crianças, adolescentes e vulneráveis.  

⮚ Orientar os profissionais sobre a publicação da Lei 13.931 em 12/12/2019, que altera o artigo 

1o da Lei no 10.778 de 24/11/2003 para dispor sobre a notificação compulsória dos casos de 

suspeita de violência contra a mulher.6 

⮚ Esclarecer que a Perícia Médico Legal somente poderá ser acionada mediante expedição de 

guia de exame de corpo de delito a qual é vinculada ao registro do BO. 

 
6 Consultar a página 33 para detalhamento.  
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⮚ Realizar as orientações verbalmente e por escrito à pessoa em situação de violência sexual 

e/ou sua família quando houver necessidade de encaminhá-los para outro serviço da Rede, 

utilizando-se preferencialmente o modelo de encaminhamento da própria Instituição ou o 

Termo que consta no Anexo IV, evitando-se assim a revitimização que pode caracterizar 

violência institucional. 

⮚ Realizar a Interrupção Legal da Gestação. 

⮚ Realizar o acompanhamento ambulatorial às pessoas em situação de violência sexual para 

realização dos exames de IST e HIV, gravidez e controle de medicação. 

⮚ Promover a capacitação e a sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência sexual. 

⮚ Designar representante para participar, mensalmente, das reuniões ordinárias da RAIVS 

conforme calendário estabelecido.  

 

Centros de Ensino 

⮚ Promover a inclusão do tema violência sexual no conteúdo curricular dos cursos da área da 

saúde - medicina, enfermagem, psicologia, serviço social, educação física, fonoaudiologia, 

nutrição e farmácia - e outras áreas afins, como direito e pedagogia. 

⮚ Promover atividades de ensino, pesquisa e extensão que contribuam para o desenvolvimento e 

empoderamento das equipes de saúde, comunidades e indivíduos, em relação ao enfrentamento 

da violência sexual, doméstica e promoção da cultura da paz. 

⮚ Realizar pesquisas que subsidiem tomadas de decisão, pautadas por evidências relacionadas ao 

tema da violência sexual. 

⮚ Promover a capacitação e a sensibilização dos profissionais do município envolvidos com a 

RAIVS de forma sistemática, a fim de garantir um atendimento qualificado à pessoa em 

situação de violência sexual. 
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2.1 Pessoa com idade de 0 a 18 anos incompletos 
Em caso de procura em outra porta de entrada da rede, o caso de violência sexual ocorrido em até 
72 horas, deverá ser notificado e a pessoa, encaminhada aos Serviços Especializados de Referência 
da Saúde objetivando receber, se necessário, as profilaxias. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 FLUXOGRAMAS DE ATENDIMENTO ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA SEXUAL NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
REFERÊNCIA DA SAÚDE NAS PRIMEIRAS 72 HORAS 

Pessoa com idade entre 0 e 15 anos 
incompletos 

Pessoa com idade entre 15 e 18 anos 
incompletos 
 

Serviço Especializado de Referência da 
Saúde:  
HIJG ou Pediatria do HU  

Serviço Especializado de Referência da Saúde:  
Sexo Masculino: HU 
Sexo Feminino: HU ou MCD 
 

Atendimento pela equipe multiprofissional 

- Acolhimento humanizado 
- Registro da história em 
prontuário 
- Exames clínicos e ginecológicos 
- Contracepção de emergência 
(pág.52)  
- Profilaxia Pós-Exposição (PEP) 
para HIV até 72h (pág.36) 
- Profilaxia das ISTs não virais 
sempre (pág.48) 
- Imunoprofilaxia da Hepatite B e 
Tétano (pág.49) 
- Exames laboratoriais 
complementares (pág.33) 
- Acompanhamento social e 
psicológico 
- Agendamento ambulatorial nos 
Serviços Especializados de 
Referência da Saúde e seguimento 
por no mínimo 6 meses 
- Contrarreferência para cuidado 
compartilhado com a APS quando 
oportuno e/ou na alta, com 
aceitação expressa da pessoa ou 
responsável 
- Encaminhar à Rede de Apoio 
Psicossocial 
 

Até 72 h: acionar 
preferencialmente a 
6ª DP, ou outra 
delegacia, que 
comparece ao Serviço 
Especializado de 
Referência da Saúde 
para registro do BO. 

Comunicação 
ao Conselho 
Tutelar  

Notificação 
/investigação 
obrigatória e 
imediata via 
ficha SINAN 

A 6ª DP ou outra 
delegacia aciona o IML 
e o(a) Perito(a) 
Médico(a)-Legista 
comparece ao Serviço 
Especializado de 
Referência da Saúde 
para realizar exame de 
corpo de delito e coleta 
de vestígios.  

O IML encaminha 
o material 
coletado ao IAF 
que o armazena 
por tempo 
indeterminado.  

Encaminhar a ficha 
do SINAN à 
Vigilância 
Epidemiológica da 
SMS em até 24h  

Legenda: 
APS- Atenção Primária à Saúde 
BO – Boletim de Ocorrência 
DP – Delegacia de Polícia 
IST – Infecção Sexualmente Transmissível 
HU – Hospital Universitário  
HIJG – Hospital Infantil Joana de Gusmão  
HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana 
IAF – Instituto de Análise Forense 
IML – Instituto Médico Legal 
MCD – Maternidade Carmela Dutra 
SINAN – Sistema Nacional de Agravos de 
Notificação 
SMS – Secretaria Municipal de Saúde 
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2.2 Pessoa com idade de 18 a 60 anos incompletos 
Em caso de procura em outra porta de entrada da rede, o caso de violência sexual ocorrido em até 
72 horas, deverá ser notificado e a pessoa, encaminhada aos Serviços Especializados de Referência 
da Saúde objetivando receber, se necessário, as profilaxias. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa com idade superior a 18 anos  

Gênero Feminino Gênero Masculino 

Sexo Feminino Sexo Masculino 
 

Sexo Feminino 
 

Sexo Masculino 
 

Serviço Especializado de Referência da 
Saúde:  
HU ou MCD 

Serviço Especializado  
de Referência da Saúde:   
HU  

Atendimento pela equipe multiprofissional 

- Acolhimento humanizado 
- Registro da história em prontuário 
- Exames clínicos e ginecológicos 
- Contracepção de emergência 
(pág.52)  
- Profilaxia Pós-Exposição (PEP) 
para HIV até 72h (pág.36) 
- Profilaxia das ISTs não virais 
sempre (pág.48) 
- Imunoprofilaxia da Hepatite B e 
Tétano (pág.49) 
- Exames laboratoriais 
complementares (pág.33) 
- Acompanhamento social e 
psicológico 
- Agendamento ambulatorial nos 
Serviços Especializados de 
Referência da Saúde e seguimento 
por no mínimo 6 meses 
- Contrarreferência para cuidado 
compartilhado com a APS quando 
oportuno e/ou na alta, com 
aceitação expressa da pessoa ou 
responsável 
- Encaminhar à Rede de Apoio 
Psicossocial 

A pessoa deseja 
registrar BO 

Até 72 horas acionar 
preferencialmente a 6ª DP 
ou outra delegacia que 
comunica o IML e o(a) 
Perito(a) Médico(a)-Legista 
comparece ao Serviço 
Especializado de Referência 
da Saúde para realizar 
exame de corpo delito e 
coleta de vestígios.  

Notificação/ 
investigação 
obrigatória e 
imediata via ficha 
SINAN 

Encaminhar a ficha 
do SINAN à 
Vigilância 
Epidemiológica da 
SMS em até 24h  

Legenda: 
APS- Atenção Primária à Saúde 
BO – Boletim de Ocorrência 
DP – Delegacia de Polícia 
IST – Infecção Sexualmente Transmissível 
HU – Hospital Universitário  
HIJG – Hospital Infantil Joana de Gusmão  
HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana 
IAF – Instituto de Análise Forense 
IML – Instituto Médico Legal 
MCD – Maternidade Carmela Dutra 
SINAN – Sistema Nacional de Agravos de 
Notificação 
SMS – Secretaria Municipal de Saúde 
 

O IML encaminha 
o material coletado 
ao IAF que o 
armazena por 
tempo 
indeterminado.  



29 
 

2.3 Pessoa com idade acima de 60 anos 
Em caso de procura em outra porta de entrada da rede, o caso de violência sexual ocorrido em até 
72 horas, deverá ser notificado e a pessoa, encaminhada aos Serviços Especializados de Referência 
da Saúde objetivando receber, se necessário, as profilaxias. 
 

 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pessoa com idade superior a 60 anos 

Gênero Feminino Gênero Masculino 

Sexo Feminino 
 

Sexo Masculino 
 

Sexo Feminino 
 

Sexo Masculino 
 

Serviço Especializado de Referência da 
Saúde:  
HU ou MCD 

Serviço Especializado  
de Referência da Saúde:   
HU  

Atendimento pela equipe multiprofissional 

Acolhimento humanizado 
- Registro da história em 
prontuário 
- Exames clínicos e ginecológicos 
- Contracepção de emergência 
(pág.52)  
- Profilaxia Pós-Exposição (PEP) 
para HIV até 72h (pág.36) 
- Profilaxia das ISTs não virais 
sempre (pág.48) 
- Imunoprofilaxia da Hepatite B e 
Tétano (pág.49) 
- Exames laboratoriais 
complementares (pág.33) 
- Acompanhamento social e 
psicológico 
- Agendamento ambulatorial nos 
Serviços Especializados de 
Referência da Saúde e seguimento 
por no mínimo 6 meses 
- Contrarreferência para cuidado 
compartilhado com a APS quando 
oportuno e/ou na alta, com 
aceitação expressa da pessoa ou 
responsável 
- Encaminhar à Rede de Apoio 
Psicossocial 

O IML 
encaminha o 
material 
coletado ao IAF 
que o armazena 
por tempo 
indeterminado. 

Comunicar os 
órgãos de 
proteção do 
idoso 
(Conselhos 
do Idoso, 
Ministério 
Público ou 
Delegacia de 
Polícia) 

Notificação/ 
investigação 
obrigatória e 
imediata via 
ficha SINAN 

Encaminhar a 
ficha do SINAN à 
Vigilância 
Epidemiológica 
da SMS em até 
24h  

Legenda: 
APS- Atenção Primária à Saúde 
BO – Boletim de Ocorrência 
DP – Delegacia de Polícia 
IST – Infecção Sexualmente Transmissível 
HU – Hospital Universitário  
HIJG – Hospital Infantil Joana de Gusmão  
HIV – Vírus da Imunodeficiência Humana 
IAF – Instituto de Análise Forense 
IML – Instituto Médico Legal 
MCD – Maternidade Carmela Dutra 
SINAN – Sistema Nacional de Agravos de 
Notificação 
SMS – Secretaria Municipal de Saúde 

Até 72 h: acionar 
preferencialmente a 6ª 
DP, ou outra delegacia, 
que comparece ao 
Serviço Especializado de 
Referência da Saúde 
para registro do BO. 

A 6ª DP ou outra 
delegacia aciona o IML 
e o(a) Perito(a) 
Médico(a)-Legista 
comparece ao Serviço 
Especializado de 
Referência da Saúde 
para realizar exame de 
corpo de delito e coleta 
de vestígios.  
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A pessoa em situação de violência sexual será atendida por procura espontânea ou referenciada 

por instituições como Centros de Saúde, Delegacias de Polícia, Centros Comunitários, Unidades de 

Pronto Atendimento (UPA), Policlínicas, Conselho Tutelar, entre outras, devendo ser encaminhada e 

conduzida (no caso de crianças e adolescentes) aos Serviços Especializados de Referência da Saúde 

no âmbito hospitalar, preferencialmente, dentro das primeiras 72 horas da ocorrência da violência 

sexual. 

 
Quadro 1 - Locais de atendimento às pessoas em situação de violência sexual de acordo com 
idade, sexo, expressão e identidade de gênero. 

 

IDADE SEXO EXPRESSÃO E 
IDENTIDADE DE 

GÊNERO7 

LOCAL DE ATENDIMENTO 

0 a 15 anos 
incompletos 

Feminino e 
Masculino 

Feminino ou Masculino HIJG e Emergência Pediátrica do HU 

15 anos ou 
mais 

Feminino Mulher Cisgênero8 MCD e Emergência Ginecológica do 
HU 

Homem Transgênero/ 
Transexual9 

Emergência Ginecológica do HU 

Masculino Homem Cisgênero10 Emergência Geral do HU 

Mulher Transgênero 
/Transexual/Travesti11 

Emergência Ginecológica do HU 

Intersexual12 
 

Mulher MCD e Emergência Ginecológica do 
HU 

Homem Emergência Geral do HU  

 
7 Expressão de Gênero: Apresentação da pessoa relativa a expectativas sociais de aparência e comportamento de um 
determinado gênero. Como demonstra o gênero, suas performatividades. Identidade de Gênero: Percepção própria de 
uma identidade construída a partir de seus referenciais sociais de gênero, correspondendo ou não ao seu corpo biológico. 
8 Cisgênero: Pessoas que não questionam e se identificam com o gênero atribuído com seu nascimento. 
9 Transgênero/Transexual: Pessoas que não se identificam com seus genitais biológicos e suas atribuições socioculturais 
que podem, ou não, realizar modificações corporais de acordo com seu bem-estar biopsicossocial. 
10 Cisgênero: vide item 8 acima. 
11 Transgênero/Transexual/Travesti: Pessoas que não se identificam com atribuições socioculturais baseadas no gênero 
que podem, ou não, realizar modificações corporais de acordo com seu bem-estar biopsicossocial. 
12 Intersexual: Pessoas que nascem ou apresentam ao longo da vida variações corporais/sexuais (cromossomos, gônadas, 
órgãos genitais), que não as identificam como, especificamente, do sexo feminino ou masculino.  

3 ATENDIMENTO INTEGRAL ÀS PESSOAS EM SITUAÇÃO DE 
VIOLÊNCIA SEXUAL NOS SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE 
REFERÊNCIA DA SAÚDE 
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Recomenda-se: 

⮚ As informações acima são autodeclaradas. Demais situações, sugere-se contato com os 

serviços de saúde citados:  HU: 3721-8036/8284; MCD: 3251-7606. 

⮚ Atendimento imediato específico para avaliar as condições gerais e solicitar a intervenção da 

equipe especializada. 

⮚ Cumprimento da exigência legal do sigilo profissional garantindo direitos constitucionais de 

intimidade, vida privada, honra e imagem.  

⮚ Garantir que todas as etapas recomendadas do atendimento na saúde sejam adequadamente 

realizadas: acolhimento, registro da história, exames clínicos e ginecológicos, exame de corpo 

de delito, contracepção de emergência, profilaxias para HIV, IST, Hepatite B e Tétano, 

notificação da violência às autoridades competentes, exames complementares, 

acompanhamento social e psicológico e agendamento do seguimento ambulatorial. 

 

 

3.1 Pessoa que se apresenta em até 72 horas da ocorrência da violência sexual 

 

⮚ Acolher e atender de forma humanizada, evitar a revitimização e resguardar as condições 

necessárias para o exame do Perito(a) Médico(a) Legista, a não ser que haja risco à vida. 

⮚ Registrar o atendimento em prontuário individual. 

⮚ Preencher todos os campos da Ficha de Notificação/Investigação Individual - Violência 

Interpessoal /Autoprovocada do SINAN (Anexo I) em todos os casos, de maneira completa 

e imediata. Mesmo em caso de suspeita, a notificação é obrigatória e deve ser encaminhada 

à Secretaria Municipal de Saúde / Gerência de Vigilância Epidemiológica, em até 24h, por 

meio do e-mail contatoagravos@gmail.com. 

⮚ O profissional de saúde acionará a 6ª DP, que poderá comparecer ao Serviço de Referência 

Especializado da Saúde ou coletar as informações por telefone para registro do Boletim de 

Ocorrência (BO). A perícia médico-legal somente poderá ser acionada pela autoridade 

policial ou judiciária com competência para tal, mediante expedição da guia de exame de 

corpo de delito ou ofício correspondente. 
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⮚ No atendimento às pessoas em situação de violência sexual, o procedimento de coleta do 

material biológico será realizado pelo(a) Perito(a) Médico(a)-Legista, que se desloca até o 

Serviço Especializado de Referência da Saúde no âmbito hospitalar. 

⮚ Nos casos envolvendo crianças e adolescentes (até 18 anos incompletos), comunicar o 

Conselho Tutelar (CT) de referência (região de residência) por e-mail, preferencialmente 

com a cópia da Ficha do SINAN e, se possível, também comunicar por telefone (contatos do 

CT no Anexo VII), para que sejam aplicadas as medidas de proteção previstas na Lei Federal 

nº 8.069/90, Estatuto da Criança e Adolescente, art. 101 (de I a VII).  

⮚ Na ausência dos responsáveis legais ou em situação em que o responsável legal é o 

suspeito/autor da agressão e que ainda convive com a criança ou adolescente em situação de 

violência, o Conselho Tutelar deve ser acionado para acompanhar a criança/adolescente e 

tomar as medidas cabíveis devendo a criança/adolescente permanecer na instituição de saúde 

até a chegada/manifestação do Conselheiro Tutelar.13 

⮚ Os casos de suspeita ou confirmação de violência praticada contra idosos serão objeto de 

notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e privados à autoridade sanitária, 

bem como serão obrigatoriamente comunicados por eles a quaisquer dos seguintes órgãos: 

autoridade policial, Ministério Público, Conselho Municipal, Estadual ou Nacional do Idoso, 

conforme está descrito no Estatuto do Idoso, Art. 19 da Lei no 10.741/2003.  

⮚ Na recusa do registro da ocorrência por pessoa adulta entre 18 anos completos e 60 anos 

incompletos, o serviço de saúde poderá coletar vestígios, de acordo com a Norma Técnica 

Atenção Humanizada às pessoas em situação de violência sexual (MS, 2015) com registro de 

informações e coleta de vestígios, desde que tenha as condições necessárias para garantir a 

guarda e a custódia do material coletado e os profissionais da instituição estejam capacitados 

para este procedimento.  

 

 

 

 
13 O Conselho Tutelar pode ser acionado pelos Serviços Especializados de Referência da Saúde e também pode receber 
denúncias oriundas dos demais pontos da rede de atendimento como escolas, familiares, vizinhos, dentre outros. Caso o 
denunciante não identifique os responsáveis legais, o Conselho Tutelar irá realizar tentativas de localização e, caso não 
obtenha êxito, irá acompanhar a criança e ou adolescente nos atendimentos. 
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Observação: 

A Lei no 13.931 publicada em 10/12/2019, altera a Lei no 10.778 de 24/11/2003 para dispor sobre a 

notificação compulsória dos casos de suspeita de violência contra a mulher: “O art. 1º da Lei no 10.778 

de 24/11/2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 1o Constituem objeto de notificação compulsória, em todo o território nacional, os casos em que 

houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher atendida em serviços de saúde públicos 

e privados. 

................................................................................................................................................. 

§ 4º Os casos em que houver indícios ou confirmação de violência contra a mulher referidos no caput 

deste artigo serão obrigatoriamente comunicados à autoridade policial no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, para as providências cabíveis e para fins estatísticos.” (NR).  

 Porém, conforme está descrito no Ofício no 570/2020 da Secretaria de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde (MS), houve necessidade de regulamentação do processo de comunicação às 

autoridades policiais de modo a orientar a adequada implementação da nova norma, com a devida 

atenção ao conjunto do marco normativo que versa sobre a atenção às pessoas em situação de 

violência, razão pela qual o MS está em articulação com os diversos Órgãos estratégicos para fins de 

delinear as novas diretrizes e fluxos.  

 

 

3.1.1 Exames laboratoriais 

A realização de exames laboratoriais ou testes rápidos, no momento da admissão é necessária para 

estabelecer a eventual presença de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), HIV e/ou Hepatite, 

prévias à violência sexual, se houver risco de contaminação. E nos casos em que a Profilaxia 

Antirretroviral Pós-Exposição (PEP) de risco à infecção pelo HIV é indicada, para avaliar as condições 

de saúde pré-existentes da pessoa exposta e a toxicidade conhecida dos antirretrovirais indicados para 

PEP. 

É imprescindível que a pessoa, e/ou o seu responsável, sejam orientados quanto à necessidade 

de comparecer nos retornos para reavaliação da situação clínica, da adesão ao uso das medicações e 

dos resultados dos exames laboratoriais.  

Os exames laboratoriais devem ser repetidos de acordo com a periodicidade descrita no 

Quadro 2.  
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Quadro 2 - Cronograma de exames laboratoriais 
  

TESTE ATENDIMENTO 
INICIAL 

4 A 6 
SEMANAS 

12 
SEMANAS 

6 MESES 

HIV X X X NA 

HBsAg X NA NA NA 

Anti-HBs X(a) NA NA X(b) 

Anti-HCV X X NA X 

CV-HCV(c) NA X NA X 

Testes treponêmico 
para sífilis (TR) 

X X NA NA 

Testagem para 
N. gonorrhoeae(d) 

X X NA NA 

Testagem para 
C. trachomatis(d) 

X X NA NA 

Teste de gravidez X X NA NA 

Fonte: PCDT-PEP (MS, 2021). 
NA: não aplicável. 
(a) Se a pessoa exposta apresentar HBsAg não reagente, para avaliar suscetibilidade e indicação de (re)vacinação. 
(b) Para avaliar resposta à vacina (caso a imunização tenha sido recomendada). 
(c) Se suspeição de infecção aguda. 
(d) Se o método diagnóstico estiver disponível no serviço de saúde. 
Obs: Individualizar o atendimento conforme a clínica apresentada, avaliando a necessidade de solicitar exames 
complementares, tais como: conteúdo vaginal, parcial de urina, urocultura etc. 
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Quadro 3 - Seguimento laboratorial de PEP para HIV 
 

                                           
                               Antes do início da PEP           Investigação de efeitos adversos 
                                                                                   

Creatinina(a)  
 
 

Se paciente com 
história conhecida 
ou alto risco (como 
diabetes ou HAS 
descompensados) 
para doença renal  

                X  

ALT / AST                    X  

Glicemia Em caso de pessoa 
exposta com 

diabetes 

                  X  

Hemograma(b) Em caso de uso de 
AZT no esquema 
de PEP da pessoa 

exposta 

                  X  

Fonte: PCDT-PEP (MS, 2021). 
(a)Para cálculo do clearence de creatinina 
(b)Para pacientes com suspeita de anemia. O exame não deve atrasar o início da PEP. 
Obs: Os esquemas atuais têm baixa toxicidade e menos efeitos adversos. As alterações laboratoriais costumam ser discretas 
e transitórias. Solicitar exames laboratoriais durante a PEP se houver sinais e sintomas que sugiram toxicidade, levando 
em consideração as condições de saúde pré-existentes da pessoa exposta. 
 
 

Utilização dos testes rápidos para infecção pelo HIV, Hepatites Virais e Sífilis 

Os testes rápidos estão indicados na avaliação inicial para a população geral quanto às infecções 

pelo HIV, HBV, HCV e Sífilis. Podem ser utilizados como testes de triagem (sífilis e hepatites virais) 

ou confirmatórios (sífilis e HIV), conforme algoritmos publicados nas Portarias SVS/MS nº. 29, de 

17 de dezembro de 2013 (sobre o diagnóstico sorológico da infecção pelo HIV), Portaria nº. 3.242, de 

30 de dezembro de 2011 (sobre o diagnóstico sorológico da sífilis) e Ofício Circular nº. 76/2011 – 

DHRV/IST-AIDS-HV/SVS/MS (sobre os testes rápidos para hepatites B e C).  

Os resultados, geralmente disponíveis em 30 minutos, garantem redução da perda de 

oportunidades de diagnóstico e agilidade nas tomadas de decisões terapêuticas. 
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 A realização destes testes compete a profissionais adequadamente capacitados, de acordo com 

o protocolo de treinamento do Ministério da Saúde, e orientados pelo Laboratório Central do Estado 

de Santa Catarina (LACEN SC) e/ou pelo Laboratório de Saúde Pública do Município de 

Florianópolis (LAMUF). 

 A execução e emissão dos resultados dos testes rápidos para HIV, sífilis e hepatites virais B e 

C, podem ser realizadas pelas seguintes categorias profissionais:  farmacêuticos - bioquímicos, 

biomédicos, biólogos, médicos com especialidade em patologia clínica e enfermeiros (Conforme 

Parecer nº 001/2013 do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) e Parecer nº 014/CT/2013 do 

Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina (COREN/SC). 

Ao realizar os testes rápidos, deve-se anotar em prontuário ou documento oficial similar a 

indicação, o aconselhamento realizado, a opção do(a) paciente pela aceitação ou não da realização dos 

testes e os resultados obtidos. 

 

3.1.2 Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV (Crianças, Adolescentes, Adultos e 
Gestantes) 
             As Profilaxias Pós-Exposição (PEP) ao HIV e outras Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs) foram atualizadas conforme os Protocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDTs) para 

Profilaxias Pós-exposição de risco à infecção pelo HIV, ISTs e Hepatites Virais em crianças, 

adolescentes e adultos, do Ministério da Saúde (MS), 2021.   

A prescrição da Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV, nos casos de violência sexual, não 

deve ser aplicada indiscriminadamente em todos os casos. Exige avaliação quanto ao tipo de violência 

praticada, o tempo decorrido entre a exposição e a admissão da pessoa no Serviço Especializado de 

Referência da Saúde e avaliação se a pessoa exposta é reagente para HIV no momento do atendimento. 

            A PEP ao HIV está recomendada nas primeiras 72 horas em todos os casos de violência sexual 

com risco de contaminação, sendo indicada por 28 dias. 

Especial atenção deve ser dada às puérperas expostas à situação de violência sexual, orientando 

a suspensão da amamentação durante o período de acompanhamento clínico-laboratorial.  

Os esquemas recomendados para a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV estão descritos nas 

próximas páginas deste Protocolo, porém, como são atualizados frequentemente pelo Ministério da 

Saúde (MS), para as futuras buscas ou detalhamento das informações, recomendamos acessar a versão 
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atual do PCDT publicada no site do MS (http://www.aids.gov.br/pt-br/profissionais-de-

saude/hiv/protocolos-clinicos-e-manuais).   
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Fluxograma para indicação de Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV:  

 
Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-Exposição de risco à Infecção pelo HIV, IST e Hepatites Virais (MS, 2021). 
Nota: *Material biológico com risco de transmissão do HIV: sangue e outros materiais contendo sangue, sêmen, fluidos vaginais/retais, 
leite materno 
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O(A) paciente irá receber a medicação, por meio do preenchimento do Formulário de 

Solicitação de Medicamento Antirretroviral (Anexo II), bem como o Guia de Orientação a/ao Paciente 

(Anexo III) no Centro de Referência de Saúde onde foi atendido(a).  

Os esquemas recomendados para a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) ao HIV são os seguintes: 

 

 Quadro 4 - Apresentações e Posologias de Antirretrovirais Preferenciais para PEP  

MEDICAMENTO APRESENTAÇÃO POSOLOGIA 
 
 
      TDF*+3TC 
(Tenofovir+Lamivudina) 

Comprimido coformulado 
(TDF 300mg +3TC 300mg)  

Na indisponibilidade da 
apresentação coformulada:  

Comprimido TDF 300mg  

+ 

Comprimido 3TC 150mg  

1 comprimido VO 1x ao dia  
 
 
Na indisponibilidade da 
apresentação coformulada:  

1 comprimido VO 1x ao dia  

+  

2 comprimidos VO 1x ao dia  

     DTG** 
(Dolutegravir) 

Comprimido DTG 50mg  1 comprimido VO 1x ao dia 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas (PCDT) para Profilaxia Pós-Exposição (PEP) de risco à infecção pelo 
HIV, IST e Hepatites Virais (MS, 2021). 

* Não indicado para pessoa exposta com insuficiência renal em que a taxa de filtração glomerular for menor que 60 mL/min 
ou em pessoas com história de longa duração de diabetes, hipertensão arterial descontrolada, deve ser avaliado o 
risco/benefício do uso por 28 dias. 

** Dolutegravir: contraindicado no período periconcepcional, se suspeita de gestação (atraso menstrual e sintomas de 
gravidez) e até as 12 semanas de gestação (primeiro trimestre). Baixo potencial de interação com contraceptivos orais.  

  Se teste de gravidez negativo e prescrição adequada de anticoncepção de emergência, pode ser prescrito o DTG. O DTG 
também é contraindicado se paciente usa carbamazepina, oxcarbamazepina, fenitoina ou rifampicina.  

     O DTG está indicado para pessoas com idade > 6 anos e peso >20Kg 
 
 
Esquemas alternativos para PEP 

Impossibilidade de TDF:     AZT+3TC+DTG 

AZT: Zidovudina 

 
Impossibilidade de DTG:    TDF+3TC+ATV/r 

ATV/r: Atazanavir/ritonavir 

 
Impossibilidade de ATV/r:      TDF+3TC+DRV/r 

DRV/r: Darunavir/ritonavir 
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Quadro 5 - Apresentações e posologias de antirretrovirais alternativos para PEP 

 
MEDICAMENTO 

 
APRESENTAÇÃO POSOLOGIA 

  AZT+3TC Comprimido coformulado  

AZT 300mg + 3TC 150mg  

1 comprimido VO 2x ao dia  

  TDF Comprimido 300mg  1 comprimido VO 1x ao dia 

  ATV/r ATV: Comprimido 300mg 
RTV:comprimido 100mg 

1 comprimido ao dia 
 
1 comprimido ao dia 
 

  DRV/r DRV:comprimido 600mg 
RTV:comprimido 100mg 

1 comprimido VO 2x ao dia 
 
1 comprimido VO 2x ao dia 
 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-Exposição (PEP) de risco à Infecção pelo HIV, 
ISTs e Hepatites virais (MS, 2021), Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em 
Crianças e adolescentes (MS, 2018). 

 

 

 

 

  Quadro 6 - Esquema preferencial de PEP em Gestantes com menos de 12 semanas de gestação 

 
ESQUEMA PREFERENCIAL PARA 
GESTANTES COM MENOS DE 12 SEMANAS 
DE GESTAÇÃO 

 

MEDICAÇÕES ALTERNATIVAS  

 

 

TDF+ 3TC + ATV/r  

 
Impossibilidade de TDF: AZT  
Impossibilidade de ATV/r: DRV/r  

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Antirretroviral Pós-Exposição de risco à Infecção pelo 
HIV, ISTs e Hepatites virais (MS, 2021) e Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo 
HIV em adultos, crianças e adolescentes (MS, 2018). 
Se gestante com mais de 12 semanas de gestação, o esquema preferencial de PEP é com TDF/3TC + DTG.  
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Quadro 7 - Profilaxia Pós-Exposição (PEP) em CRIANÇAS E ADOLESCENTES de acordo 
com a faixa etária 

 

FAIXA ETÁRIA 
ESQUEMA 

PREFERENCIAL 
 

MEDICAÇÕES ALTERNATIVAS 

0 -14 DIAS AZT+3TC+RAL AZT+3TC+NVP 

14 dias - 2 anos AZT+3TC+RAL Na Impossibilidade de uso de RAL 
LPV/R 

2 anos - 6 anos AZT+3TC+RAL Na Impossibilidade de uso RAL: 
LPV/r 

6 anos - 12 anos TDF(a)+3TC+DTG Na Impossibilidade de uso DTG: 
ATZ/r(b) 

ACIMA DE 12 ANOS Seguir as recomendações 
para adultos 
 

 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV, ISTs e 
Hepatites virais (MS, 2021), Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticos para Manejo da Infecção pelo HIV em Crianças 
e adolescentes (MS, 2018), disponível em www.aids.gov.br/pcdt. 
(a)Acima de 35Kg 

(b)Acima de 40 kg 

 

 
Quadro 8 – Posologia das medicações ARV na população Pediátrica  
 

 
MEDICAMENTO 

 

 
APRESENTAÇÃO 

 
POSOLOGIA 

DOLUTEGRAVIR 
(DTG) 

Comprimido 50MG >20Kg: 50mg 1x ao dia 

RALTEGRAVIR 
(RAL) 

Comprimidos 
Revestidos 400 mg 
ou 100mg 
        
Comprimidos 
mastigáveis 100mg     
 
Granulado 
100mg/sachê 
 
   

14kg a < 20 kg: 100 mg 12/12h  
20kg a < 28 kg: 150 mg 12/12h  
28 a < 40 kg: 200 mg 12/12h  
≥ 40kg: 300 mg 12/12h 
 
 
 
RN com 37 semanas de idade gestacional ou mais:  
1a Semana 1,5mg/Kg 1 x ao dia 
2a a 4a semana 3mg/Kg/dose 2x ao dia 
>ou = a 4 semanas   6mg/Kg/dose 2x ao dia 
 

ZIDOVUDINA 
(AZT) 

Comprimido de 100 
mg 

RN com menos de 30 semanas de idade 
gestacional: 2mg/Kg/dose de 12/12h  
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Solução Oral 10 
mg/ml 
 

RN com 30 a 35 semanas de idade gestacional: 
 2mg/Kg/dose de 12/12h por 14 dias 
3mg/Kg/dose de 12/12 h a partir do 15° dia 
RN com 35 semanas de idade gestacional ou mais 
(até 4 Kg): 
4mg/Kg/dose 12/12 h 
 
4 kg a 9 kg: 12 mg/kg 12/12h  
9 kg a 30 kg: 9 mg/kg 12/12h (dose máxima: 
150mg 12/12h) 
≥30 kg: 300 mg 12/12h 
 

LAMIVUDINA 
(3TC) 

Comprimido 150 mg 
 
Solução 10 mg/ml 

RN com 34 semanas de idade gestacional ou mais 
e < que 30 dias de vida: 2mg/Kg/dose de 12/12h  
> que 30 dias: 4mg/Kg/dose 12/12 h (dose 
máxima 300mg) 
>12 anos 150mg 12/12 h 
 

LOPINAVIR / 
RITONAVIR 
(LPV/r) 

Solução oral 
80/20mg/ml 
 
Comprimido  
100 mg/25 mg 

≥14 dias a 28 dias: 300 mg/75 mg/m² 12/12h 
1 mês a 6 meses: 1 mL 12/12h  
6 a 12 meses: 1,5 mL 12/12h 
1 a 3 anos: 2 mL 12/12h 
3 a 6 anos: 2,5 mL 12/12h 
6 a 9 anos: 3 mL 12/12h 
9 a 14 anos: 4 mL 12/12h 
Comprimido infantil:  
10kg a 13,9 kg: 2cp de manhã e 1 à noite 
14 kg a 19,9 kg: 2cp de manhã e 2 à noite 
20 kg a 24,5 kg: 3cp de manhã e 2 à noite 
25 kg a 29,5 kg: 3cp de manhã e 3 à noite 
>35kg: 400 mg/100 mg de 12/12h 
  

ATAZANAVIR+ 
RITONAVIR 
(ATV/r) 

cápsulas 
300mg/100mg 

>40Kg  1 comprimido  1 x ao dia 

 
 
NEVIRAPINA 
(NVP)(a) 
 
 

 Peso de nascimento 1,5 a 2 kg: 8 mg (0,8mL)/dose 
12/12h  
Peso de nascimento >2 kg: 12 mg (1,2 mL)/dose 
12/12h  
Peso de nascimento <1,5 kg: não usar NVP  
14 dias a 8 anos: 200 mg/m² 1x/dia por 14 dias, 
depois: 200 mg/m² 12/12h  
 

Fonte: PCDT para Profilaxia Pós-Exposição de Risco à Infecção pelo HIV, ISTs e Hepatites virais (MS, 2021), PCDT para Manejo da 
Infecção pelo HIV em Crianças e adolescentes (MS, 2018), disponível em www.aids.gov.br/pcdt 
(a) Nevirapina: USO NEONATAL NA PEP DEVE SER UTILIZADO POR 14 DIAS 
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TABELA POSOLÓGICA: 
 
3TC – LAMIVUDINA 
Dose: 4 mg/kg/dose 12/12 horas 
Dose máxima: 150 mg de 12/12 horas 
RN até 30 dias: 2 mg/Kg/dose de 12/12 horas 
   
 Sol. Oral com 10 mg/ml (Frasco com 240 ml)                            Comp. de 150 mg;                                                                                                                    

Peso 
(Kg) 

Sup. 
corporal 

ml de 
12/12 h 

Fr./ 
mês 

Comp. 
12/12 h 

Comp. 
Mês 

 Peso 
(Kg) 

Sup. 
corporal 

ml de 
12/12 h 

Fr./ 
mês 

Comp. 
12/12 h 

Comp. 
Mês 

 3,0 0,20 1,0 1    17,0 0,70 7,0 2 ½ 30 

3,5 0,23 1,5 1    17,5 0,72 7,0 2 ½ 30 
4,0 0,25 1,5 1    18,0 0,73 7,0 2 ½ 30 
4,5 0,27 2,0 1    18,5 0,75 7,5 2 ½ 30 
5,0 0,28 2,0 1    19,0 ,076 7,5 2 ½ 30 
5,5 0,30 2,0 1    19,5 0,78 8,0 3 ½ 30 
6,0 0,33 2,5 1    20,0 0,79 8,0 3 ½ 30 

6,5 0,34 2,5 1    20,5 0,80 8,0 3 ¾ 30 
7,0 0,36 3,0 1    21,0 0,82 8,5 3 ¾ 60 
7,5 0,38 3,0 1    21,5 0,83 8,5 3 ¾ 60 

8,0 0,40 3,0 1    22,0 0,85 9,0 3 ¾ 60 
8,5 0,42 3,5 1    23,0 0,87 9,0 3 ¾ 60 
9,0 0,43 3,5 1    24,0 0,90 9,5 3 ¾ 60 
9,5 0,45 4,0 2    25,0 0,93 10,0 3 ¾ 60 

10,0 0,47 4,0 2    26,0 0,95 10,5 33 ¾ 60 
10,5 0,49 4,0 2    27,0 0,98 11,0 3 ¾ 60 

11,0 0,50 4,5 2    28,0 1,0 11,0 3 ¾ 60 
11,5 0,52 4,5 2    29,0 1,0 11,5 3 ¾ 60 
12,0 0,54 5,0 2    30,0 1,0 12,0 4 1 60 
12,5 0,56 5,0 2    31,0 1,1 12,5 4 1 60 
13,0 0,57 5,0 2    32,0 1,1 13,0 4 1 60 
13,5 0,59 5,5 2    33,0 1,13 13,0 4 1 60 

14,0 0,60 5,5 2    34,0 1,15 13,5 4 1 60 
14,5 0,62 6,0 2    35,0 1,17 14,0 4 1 60 
15,0 0,64 6,0 2    36,0 1,2 14,5 4 1 60 

15,5 0,65 6,0 2    37,0 1,22 15,0 4 1 60 
16,0 0,67 6,5 2    38,0 1,24 15,0 4 1 60 
16,5 0,69 6,5 2          

 
Fonte: Serviço de Infectologia e Imunologia Pediátrica, Serviço de Assistência Especializada (SAE) e Hospital-Dia 
(HD) do Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG). 
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TABELA POSOLÓGICA:  
 
LPV/r – LOPINAVIR/ ritonavir 
Dose: 230 mg/m²/dose 12/12 horas 
Dose máxima: 400mg 12/12 horas 
Dados não disponíveis para < 6 meses 
 
  Sol. Oral com 80/20 mg/ml; Fr. 160ml                     Caps. 133,3/33,3 mg                                                   

Peso 

(Kg) 

Sup. 

corporal 

ml de 

12/12 h 

Fr./ mês Comp. 

12/12 h 

Comp. 

Mês 

     Peso 

(Kg) 

Sup. 

corporal 

ml de 

12/12 h 

Fr./ 

mês 

Comp. 

12/12 h 

Comp. 

Mês 

 3,0 0,20 0,5 1 ½ 30  17,0 0,70 2,0 1 1 30 

3,5 0,23 0,7 1 ½ 30  17,5 0,72 2,0 1 1 30 

4,0 0,25 0,7 1 ½ 30  18,0 0,73 2,1 1 1 30 

4,5 0,27 0,8 1 ½ 30  18,5 0,75 2,2 1 1+½ 45 

5,0 0,28 0,8 1 ½ 30  19,0 ,076 2,2 1 1+½ 45 

5,5 0,30 0,9 1 ½ 30  19,5 0,78 2,2 1 1+½ 45 

6,0 0,33 0,9 1 ½ 30  20,0 0,79 2,3 1 1+½ 45 

6,5 0,34 1,0 1 ¾ 30  20,5 0,80 2,3 1 1+½ 45 

7,0 0,36 1,0 1 ¾ 60  21,0 0,82 2,3 1 1+½ 45 

7,5 0,38 1,1 1 ¾ 60  21,5 0,83 2,4 1 1+½ 45 

8,0 0,40 1,2 1 ¾ 60  22,0 0,85 2,4 1 1+½ 45 

8,5 0,42 1,2 1 ¾ 60  23,0 0,87 2,5 1 1+½ 45 

9,0 0,43 1,2 1 ¾ 60  24,0 0,90 2,5 1 1+½ 45 

9,5 0,45 1,3 1 ¾ 60  25,0 0,93 2,7 2 1+½ 45 

10,0 0,47 1,3 1 ¾ 60  26,0 0,95 2,7 2 1+½ 45 

10,5 0,49 1,4 1 1 60  27,0 0,98 2,8 2 2 60 

11,0 0,50 1,4 1 1 60  28,0 1,0 2,9 2 2 60 

11,5 0,52 1,5 1 1 60  29,0 1,0 2,9 2 2 60 

12,0 0,54 1,5 1 1 60  30,0 1,0 2,9 2 2 60 

12,5 0,56 1,6 1 1 60  31,0 1,1 3,2 2 2 60 

13,0 0,57 1,6 1 1 60  32,0 1,1 3,2 2 2 60 

13,5 0,59 1,7 1 1 60  33,0 1,13 3,2 2 2 60 

14,0 0,60 1,7 1 1 60  34,0 1,15 3,3 2 2 60 

14,5 0,62 1,8 1 1 60  35,0 1,17 3,3 2 2 60 

15,0 0,64 1,8 1 1 60  36,0 1,2 3,4 2 2 60 

15,5 0,65 1,9 1 1 60  37,0 1,22 3,5 2 2 60 

16,0 0,67 1,9 1 1 60  38,0 1,24 3,5 2 2 60 

16,5 0,69 2,0 1 1 60   

 
OBS: 1,25m²: 3,6 ml;   1,5m²: 4,3 ml;    1,75m²: 5 ml                                                                                        
 

Fonte: Serviço de Infectologia e Imunologia Pediátrica, Serviço de Assistência Especializada (SAE) e Hospital-Dia 
(HD) do Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG). 
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TABELA POSOLÓGICA:  
  
AZT – ZIDOVUDINA  
Dose: 160 mg/m2/dose 8h/8 ou 12/12 horas  
Dose máxima: 600 mg dia 
 
Sol. Oral com 10 mg/ml (Frasco com 200 ml)                          Cap. de 100 mg;                   

Peso 
(Kg) 

Sup. 
corporal 

ml de 
8/8 h 

ml de 
12/12 h 

Fr./ 
mês 

Comp. 
12/12 h 

Comp 
Mês 

 
 
   

Peso 
(Kg) 

Sup. 
corporal 

ml de 
8/8 h 

ml de 
12/12 h 

Fr./ 
mês 

Comp. 
12/12 h 

Comp. 
Mês 

3,0 0,20 3,0 4,5 2    17,0 0,70 11,0 16,5 6 1 + ½ 120 
3,5 0,23 3,5 5,5 2    17,5 0,72 11,5 17,0 6 2 120 
4,0 0,25 4,0 6,0 2    18,0 0,73 11,5 17,0 6 2 120 
4,5 0,27 4,0 6,0 2    18,5 0,75 12,0 18,0 6 2 120 
5,0 0,28 4,5 6,5 3    19,0 0,76 12,0 18,0 6 2 120 
5,5 0,30 4,5 6,5 3    19,5 0,78 12,5 18,5 6 2 120 
6,0 0,33 5,0 7,5 3    20,0 0,79 12,5 18,5 6 2 120 
6,5 0,34 5,5 8,0 3    20,5 0,80 12,5 18,5 6 2 120 
7,0 0,36 5,5 8,0 3    21,0 0,82 13,0 19,5 7 2 120 
7,5 0,38 6,0 9,0 3    21,5 0,83 13,0 19,5 7 2 120 
8,0 0,40 6,5 9,5 3    22,0 0,85 13,5 20,0 7 2 120 
8,5 0,42 6,5 9,5 3    23,0 0,87 14,0 21,0 7 2 120 
9,0 0,43 7,0 10,5 4 1 60  24,0 0,90 14,5 22,0 7 2 + ¼ 180 
9,5 0,45 7,0 10,5 4 1 60  25,0 0,93 15,0 22,5 7 2 + ¼ 180 

10,0 0,47 7,5 11,0 4 1 60  26,0 0,95 15,0 22,5 7 2 + ¼ 180 
10,5 0,49 8,0 12,0 4 1 + ¼ 120  27,0 0,98 15,5 23,0 8 2 + ¼ 180 
11,0 0,50 8,0 12,0 4 1 + ¼ 120  28,0 1,0 16,0 24,0 8 2 + ¼ 180 
11,5 0,52 8,0 12,0 4 1 + ¼ 120  29,0 1,0 16,0 24,0 8 2 + ¼ 180 
12,0 0,54 8,5 12,5 4 1 + ¼ 120  30,0 1,0 16,0 24,0 8 2 + ¼ 180 
12,5 0,56 9,0 13,5 5 1 + ½ 120  31,0 1,1 17,5 26,0 8 2 + ¼ 180 
13,0 0,57 9,0 13,5 5 1 + ½ 120  32,0 1,1 17,5 26,0 8 2 + ¼ 180 
13,5 0,59 9,5 14,0 5 1 + ½ 120  33,0 1,13 18,0 27,0 9 2 + ¼ 180 
14,0 0,60 9,5 14,0 5 1 + ½ 120  34,0 1,15 18,5 28,0 9 3 180 
14,5 0,62 10,0 15,0 5 1 + ½ 120  35,0 1,17 18,5 28,0 9 3 180 
15,0 0,64 10,0 15,0 5 1 + ½ 120  36,0 1,2 19,0 28,5 9 3 180 
15,5 0,65 10,5 16,0 5 1 + ½ 120  37,0 1,22 19,5 29,0 9 3 180 
16,0 0,67 10,5 16,0 5 1 + ½ 120  38,0 1,24 20,0 30,0 10 3 180 
16,5 0,69 11,0 16,5 6 1 + ½ 120         

Fonte: Serviço de Infectologia e Imunologia Pediátrica, Serviço de Assistência Especializada (SAE) e Hospital-Dia 
(HD) do Hospital Infantil Joana de Gusmão (HIJG). 
 

IMPORTANTE: 

Pacientes expostas(os) a agressores HIV+ em tratamento antirretroviral: Iniciar a profilaxia conforme 

protocolo e encaminhar ou discutir com infectologista o melhor esquema profilático, conforme ARV 

e carga viral do agressor. Prazo para início da quimioprofilaxia: < 72 horas (preferencialmente nas 

primeiras 2 horas).  

Contato com ambulatório do Hospital Nereu Ramos (HNR): (48) 3216-9452, de segunda a sexta no 

horário das 8 às 12h e das 13 às 17h. Após as 17h, finais de semana e feriados, contactar o médico 

plantonista que fará contato com sobreaviso de Infectologia do HNR: (48) 3216-9300 (central 

telefônica) ou 3216-9452 (ambulatório). 
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3.1.2.1 Efeitos adversos da Profilaxia Pós-Exposição (PEP) 

         Atualmente, com a incorporação de drogas da classe dos inibidores da Integrase (Dolutegravir 

e Raltegravir) na PEP, esta tem sido bastante tolerada e com redução importante dos efeitos adversos. 

Além disso, o esquema utilizado por tempo curto implica num risco menor de complicações. 

Os sintomas em geral são inespecíficos, leves e autolimitados, tais como efeitos 

gastrointestinais, desconforto abdominal, cefaleia, tontura e fadiga. As alterações laboratoriais são 

geralmente discretas, transitórias e pouco frequentes. Porém, cada medicamento tem efeitos 

particulares a serem considerados (ver Quadro 9 de efeitos adversos) 

 

 

        Rotina para Acompanhamento: 

⮚ Os(as) pacientes devem ter acesso a um retorno semanal, se necessário, por conta dos eventos 

adversos e para reforçar a adesão.  

⮚ Solicitar os exames laboratoriais de acompanhamento conforme orientações do Quadros 2 e 3. 

⮚ Em relação aos sintomas gástricos, orientar a fragmentação da alimentação (comer de 4 em 4 

horas) e a não tomar os medicamentos em jejum. 

⮚ Estimular a ingesta hídrica (pelo menos 2 litros por dia) e orientar a evitar bebidas alcoólicas. 

⮚  Questionar a pessoa sobre o uso de medicamentos que interfiram na acidez gástrica. No caso de 

uso dos inibidores da bomba de próton (por exemplo, Omeprazol) deve-se manter intervalo de 12h 

quando em uso do Atazanavir. 

⮚ Orientar para não uso de fitoterápicos, pois podem alterar ação da Terapia antirretroviral. 

⮚ Na presença de eventos adversos graves ou dúvidas:  

o Fazer contato com ambulatório do Hospital Nereu Ramos (HNR) pelo telefone (48) 

3216-9452, de segunda a sexta no horário das 8 às 12h e das 13 às 17h; 

o Após às 17h, finais de semana e feriados, contactar o médico plantonista que fará 

contato com sobreaviso de Infectologia do HNR: (48) 3216-9300 (central telefônica) 

ou 3216-9452 (ambulatório). 
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Quadro 9 - Efeitos adversos mais comuns nas primeiras semanas de tratamento com ARV 

 
MEDICAÇÃO 

 

 
EVENTOS ADVERSOS 

 
MANEJO 

Zidovudina 
(ZDV)  

Náuseas, anorexia; alterações no 
paladar; cefaleia; mal-estar; insônia; 
anemia e neutropenia. 

Administrar sintomáticos e orientar 
manutenção da medicação; 
Substituir caso Hb <10 g/dL e/ou 
neutrófilos <1.000 células/mm3 
 

Lamivudina  
(3TC) 

Pancreatite e Neuropatia periférica Avaliação e acompanhamento 

 
Tenofovir  
(TDF) 

Risco de toxicidade renal com 
elevação da ureia e creatinina 
(redução de depuração estimada); 
disfunção tubular proximal 
(Síndrome de Fanconi)  
 

 
Orientar paciente para ingestão de 
água. Preferencialmente 2 l /dia 

Lopinavir / 
Ritonavir 
(LPV/r) 

Diarreia; náuseas; fezes mal 
formadas; astenia; dor abdominal; 
cefaleia; vômitos1; hiperlipidemia; 
hiperglicemia; aumento de enzimas 
hepáticas e hiperamilasemia 
 

A diarreia pode ser manejada com 
adequação da dieta e medicação 
sintomática como a Loperamida 

Atazanavir / 
Ritonavir  
(ATZ/r) 

Náuseas, vômitos, diarreia, 
exantema, cefaleia, tontura. 
- Aumento da bilirrubina total, às 
custas da fração indireta (35 a 47% 
dos casos), com icterícia em alguns 
casos.  
Elevação das transaminases pode 
ocorrer em cerca de 2 a 7% dos 
casos. 
- Possível toxicidade renal e 
nefrolitíase 
 

Orientações para a pessoa exposta 
sobre a possibilidade de icterícia, de 
curso benigno, que ocorre em cerca de 
4% dos pacientes, ressaltando que não 
se deve interromper a PEP 
em função desse evento adverso 

Dolutegravir Cefaleia, transtorno do sono Bem tolerado 
Problema com interação 
medicamentosa: não usar com 
Fenitoína, Carbamazepina e 
Fenobarbital 
Se tiver insônia: tomar pela manhã 
 

Raltegravir Rash 
Rabdomiólise 

Cuidado com interação com Estatinas 
e piora da rabdomiólise 
 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Crianças e Adolescentes (MS, 
2018), Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Manejo da Infecção pelo HIV em Adultos (MS, 2018). 
Nota: 1Para pessoas menores de 18 anos, como opção de antieméticos com menos efeitos colaterais, sugere-se 
Ondansetrona 4mg ou 8mg, VO (SL)/EV/IM: 15mg/kg/dose 



48 
 

3.1.3 Tratamento para Profilaxia das Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs)  

O tratamento para a profilaxia das ISTs é recomendado para pessoas em situação de violência 

sexual, uma vez que muitas perdem o seguimento e o tratamento baseado no diagnóstico etiológico 

nem sempre é possível (RAMBOW et al., 1992; WORKOWSKI; BOLAN, 2015).  

Para pessoas com exposição sexual consentida, a realização de investigação laboratorial e 

seguimento clínico é o procedimento mais recomendável, devido ao risco de desenvolvimento de 

resistência bacteriana com o tratamento profilático (BOLAN et al., 2015; MOLINA et al., 2017).  

 

Quadro 10 - Tratamento para profilaxia das ISTs não virais para Adultos, Crianças e 

Adolescentes 

IST MEDICAÇÃO POSOLOGIA 
 

Adultos e Adolescentes 
com mais de 45 kg  

Crianças e Adolescentes 
com menos de 45 kg 

 
Sífilis¹ Penicilina G 

Benzatina 
2,4 milhões UI, IM,  
(1,2 milhão UI em cada 
glúteo)1 

50 mil UI/kg, IM, dose 
única (dose máxima total: 
2,4 milhões UI) 
 

N.gonorrhoeae 
e 
C.trachomatis 

Ceftriaxona  
MAIS 
Azitromicina 

Ceftriaxona 1 ampola de 
500mg, IM, dose única,  
MAIS  
Azitromicina 2 comp. de 
500mg, VO, dose única (1g) 

Ceftriaxona 125mg, IM, 
dose única,  
MAIS  
Azitromicina 20mg/kg, VO, 
dose única (dose máxima: 
1g) 
 

Tricomoníase Metronidazol²,³ 500mg, 4 comp. VO, dose 
única (dose total 2g) 

15 mg/kg/dia, divididos em 
3 doses/dia, por 7 dias (dose 
diária máxima: 2g) 
 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-Exposição (PEP) de Risco à Infecção pelo HIV, 
IST e Hepatites Virais (MS, 2021), Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às pessoas com 
Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) (MS, 2020). 
(1) Como profilaxia e em caso de sífilis recente, deve ser prescrito em dose única 
(2) Não deve ser prescrito no primeiro trimestre de gestação.  
(3) Deverá ser postergado em caso de uso de contracepção de urgência ou ARV, quando for utilizado 
Ritonavir. Poderá ser utilizado como alternativa ao Metronidazol:  Secnidazol   2 comps de 1g dose única 
para adultos e adolescentes com mais de 45Kg e 15mg/kg/dia, divididos em 3 doses/dia, por 7 dias (dose 
diária máxima 2g) para crianças e adolescentes com menos de 45kg. 
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Quadro 11 – Tratamento alternativo para profilaxia das ISTs  
 

IST MEDICAÇÃO POSOLOGIA 
 

Sífilis Doxiciclina1 1 comp. de 100mg, VO, de 12/12hs, por 15 dias 
 

Gonorreia Azitromicina 500mg, VO, 2 comps dose única 
20mg/kg VO dose única (dose total máxima:1g) 
 

Clamídia Doxiciclina1 1 comp. de 100mg, VO, de 12/12hs, por 7 dias 
 

Fonte: Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Atenção Integral às pessoas com Infecções Sexualmente 
Transmissíveis (IST) (MS, 2020). 
Nota: 1 Contraindicados em crianças, gestantes e lactantes 
 

 

 

3.1.4 Imunoprofilaxia da Hepatite B e do Tétano 
 

3.1.4.1 Imunoprofilaxia da Hepatite B 

A profilaxia da Hepatite B é realizada por meio da administração da Vacina contra Hepatite B 

e de Imunoglobulina Humana Anti-Hepatite B (IGHAHB)*.  

Sempre avaliar o Status Vacinal antes de administrar vacinas e imunoglobulinas. 

A gravidez e a lactação não contraindicam a imunoprofilaxia.   

   Se a vítima não for vacinada ou estiver com a vacinação incompleta contra Hepatite B, deve-se 

vacinar ou completar a vacinação. Não se recomenda o uso rotineiro de IGHAHB, exceto se a vítima 

for suscetível e o responsável pela violência seja HBsAg reagente ou pertencente a um grupo de alto 

risco (pessoas que usam drogas, por exemplo). Quando indicada, a IGHAHB deve ser aplicada o mais 

precocemente possível – até, no máximo, 14 dias após a exposição (BRASIL, 2019b).  
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Quadro 12 - Imunoprofilaxia contra infecção pelo Vírus da Hepatite B após violência sexual 

PESSOA 
EXPOSTA 

IGHAHB DOSE 
IGHAHB 

VIA 
ADM 

IGHAHB 

VACINA 
Contra Hepatite 

B 
 

DOSE 
Vacina 

VIA ADM 
Vacina 

Imunizada 
(3 doses) 

 

Não - - Não - - 

Imunização 
incompleta 

Sim1 0,06ml/kg 
(dose 

máxima 
de 5ml) 

IM Sim (completar) 20g  
(1 ml) 

 

IM 

Não 
imunizada 

Sim1 0,06ml/kg 
(dose 

máxima 
de 5ml) 

IM Sim  
(iniciar e agendar 

reforços) 
  

20g  
(1 ml) 

IM 

Exposição 
crônica pelo 

mesmo 
agressor 

Não -  Sim  
(se não vacinada 

ou com vacinação 
incompleta) 

20g  
(1 ml) 

IM 

Fonte:  Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas para Profilaxia Pós-Exposição (PEP) de Risco à Infecção pelo HIV, 
IST e Hepatites virais (MS, 2021). 
Notas: 1Recomenda-se a administração da IGHAHB e da vacina contra Hepatite B o mais precocemente possível, 
preferencialmente nas primeiras 24 horas até, no máximo, 14 dias depois da exposição, em locais anatômicos diferentes. 
        Se o paciente tem vacinação completa, porém com anti-Hbs não reagente, considerar uma dose de booster de vacina 
e após verificar a resposta vacinal. 

 

 

Quadro 13 - Serviços para aplicação da Imunoglobulina Humana Anti-Hepatite B  

FAIXA ETÁRIA 
 

LOCAL 

0 a 14 anos 
 

Centro de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) - 
HIJG  
Contato: 3251-9066 
Horário de atendimento: De segunda a sexta-feira das 7h30min às 16h 
(ininterrupto). Após as 16h e finais de semana: idem abaixo. 
 

 
 

Acima de 15 anos 
 

Hospital Nereu Ramos 
Contato: 3216-9452 
Horário de atendimento: 24 horas por dia 
(Preferencialmente de segunda a sexta-feira das 8 às 12h e das 13 às 17h. 
Após as 17h, finais de semana e feriados, atendimento do plantão e 
contato com infectologista de sobreaviso). 
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3.1.4.2 Imunoprofilaxia do Tétano 

 A imunoprofilaxia do Tétano é realizada por meio da administração da vacina antitetânica e/ou 

Imunoglobulina (IGHAT)/Soro Antitetânico (SAT). 

 Sempre avaliar o Status Vacinal e a tipologia do ferimento, a fim de determinar o risco de 

desenvolvimento do Tétano. 

 Em caso de indicação de vacina antitetânica aplicar dose de 0,5 ml IM. 

 

 

Quadro 14 - Recomendações para Imunoprofilaxia do Tétano 

 
Situação vacinal  

 
INDICAÇÃO DE VACINA/IGHAT OU SAT 

 
Ferimento Limpo e/ou 

Superficial e/ou sem corpo 
estranho e/ou sem tecido 

desvitalizado 

Ferimentos com alto risco de 
tétano – queimadura, ferida 

puntiforme, por arma branca 
ou de fogo, fratura exposta, 

politraumatismo, mordedura 
  

Vacina             IGHAT/SAT 
 

Vacina      IGHAT/SAT 
 

Incerta ou menos de 3 doses Sim                         Não Sim                  Sim 
 

3 doses ou mais;  
última dose < 5 anos 

Não                         Não Não                  Não 

3 doses ou mais;  
última dose entre 5 e 10 anos 

Não                         Não Sim                  Não¹ 
(1 reforço) 

3 doses ou mais;  
última dose > 10 anos 

Sim                         Não Sim                  Não¹ 

(1 reforço) 

3 doses ou mais;  
última dose > 10 anos em 
situações especiais 
 

Sim                         Não Sim                  Sim² 

(1 reforço) 

Fonte: Guia de Vigilância em Saúde (MS, 2019), Profilaxia de tétano acidental (DIVE/SC, 2018). 
IGHAT: Imunoglobulina antitetânica (250 UI) 
SAT: Soro antitetânico 
Nota: ¹ Se o paciente for imunodeprimido, idoso ou desnutrido grave, indicar imunoglobulina ou soro; 
           ² Se o profissional que presta atendimento suspeitar que os cuidados posteriores com o ferimento não serão 
adequados, considerar imunização passiva.  
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3.1.5 Contracepção de Emergência  

 

Nas pacientes que não estejam usando métodos anticoncepcionais de alta eficácia 

(anticoncepcional oral, injetável, Dispositivo Intrauterino (DIU) ou outro), iniciar prevenção da 

gestação, preferencialmente até 72 horas após ter ocorrido a violência sexual e no máximo até 5 dias.  

Idealmente, indicar a contracepção de emergência após a menarca. Porém, como a 

criança/adolescente pode apresentar outros sinais de puberdade, apesar de não ter menstruado e 

engravidar em decorrência da exposição durante a violência sexual, considerar em cada caso os riscos 

e benefícios da indicação de contracepção. 

Há três métodos de contracepção de emergência: (RETS, 2016) 

1. pílulas anticoncepcionais de emergência (PAEs); 

2. pílulas anticoncepcionais orais combinadas ou o método de Yuzpe; 

3. dispositivos intrauterinos com cobre (DIU). 

 

 

Quadro 15 - Opções para contracepção de emergência   

Preferencial Dosagem 

Levonogestrel 0,75mg 2cp VO dose única  

Levonorgestrel 1,5mg 1 cp VO dose única 

DIU de cobre  Inserir até 120h após relação sexual 

Fonte:  MS, 2011; OMS, 2018; Febrasgo, 2018; Pacheco et al., 2015. 
 
 

● O uso em dose única de 1,5 mg de Levonorgestrel é tão segura e eficaz quanto duas doses de 0,75 

mg separadas em intervalo de 12 horas, com vantagem em relação a adesão (Febrasgo, 2018; MS, 

2011). 

● Em caso de vômitos até 2 horas após a ingestão do contraceptivo oral, repetir a dose associada a 

um antiemético (Metoclopramida 10mg via oral ou endovenosa) 30 minutos antes ou considerar 

possibilidade de aplicação intravaginal com a mesma eficácia da via oral (MS, 2011).  
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O Levonorgestrel tem uma eficácia dependente do intervalo de tempo entre a relação sexual e 

sua administração, diminuindo ao longo do tempo: se for utilizado nas primeiras 24 horas, a eficácia 

é de 95%; quando utilizado entre as 24 e as 48 horas, 85%; e atinge os 58% nas utilizações entre as 

49 e 72 h após a relação sexual não protegida (PACHECO et al, 2015). O Levonorgestrel não está 

licenciado para uso após as 72 horas, mas a OMS e o MS preveem a sua utilização até às 120 horas 

(MS, 2011) embora estime-se que sua eficácia caia para 15 -20% (Pacheco et al, 2015). 

O método de Yuzpe utiliza anticonceptivos hormonais orais combinados de uso rotineiro em 

planejamento familiar e deve ser utilizado apenas se o levonorgestrel for indisponível. A associação 

mais estudada é a que contém etinilestradiol e levonorgestrel. Para finalidade de contracepção de 

emergência, é necessária a dose total de 2 mg de etinilestradiol e 1 mg de levonorgestrel, divididas 

em duas doses iguais, com intervalo de 12 horas (MS, 2011). O etinilestradiol pode interagir com 

medicamentos antirretrovirais, ou ser contraindicado em certas situações clínicas. Essa condição é 

importante para mulheres soropositivas e para mulheres em situação de violência sexual que utilizam 

a PEP. (MS,2011). 

Ainda existe a possibilidade de inserção de DIU de cobre em até 120 horas após relação sexual, 

sendo sua eficácia similar ao longo dos 5 dias (OMS, 2018; Febrasgo, 2018; Pacheco et al, 2015). O 

DIU com cobre é a forma mais eficaz de contracepção de emergência disponível, maior que 99% 

(OMS, 2018), sendo a taxa de gravidez acumulada de 1 ano de 6,5% contra 12,2% comparado ao 

levonorgestrel (Febrasgo, 2018). Os DIUs hormonais, contendo levonorgestrel, não funcionam como 

contraceptivo de emergência. Deve-se observar as recomendações e contraindicações para uso de 

DIU, além da disponibilidade deste método no local de atendimento. Os DIUs não podem ser 

inseridos, por exemplo, na presença de infecções sexualmente transmissíveis, doença inflamatória 

pélvica (DIP) ou cervicite.  Alguns protocolos não recomendam como contracepção de emergência 

após agressão sexual, pois a mulher pode estar em alto risco de uma infecção sexualmente 

transmissível, como clamídia e gonorreia (OMS, 2018). No entanto, considerando que durante o 

atendimento deverá ser realizada a avaliação clínica para determinar se há contraindicação ao método, 

bem como serão realizadas profilaxias para IST, este método pode ser considerado como opção de 

contracepção de emergência.  
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3.1.6 Seguimento Ambulatorial e na Rede Socioassistencial  

 

⮚ Rede de Atenção à Saúde (RAS) do SUS: o Serviço Especializado de Referência da Saúde 

deve agendar o(a) paciente para continuidade do cuidado pela equipe multidisciplinar e 

realização de exames laboratoriais, no máximo 10 dias após o primeiro atendimento. Após 6 

meses ou antes, se oportuno, com aceitação expressa do paciente ou o responsável, referenciar 

à Estratégia de Saúde da Família (ESF) ou outro serviço de saúde de escolha do paciente ou 

responsável para compartilhamento e/ou continuidade dos cuidados. 

⮚ Rede Socioassistencial do SUAS: acompanhamento e atendimento psicossocial.  Dentre as 

medidas de proteção passíveis está previsto o encaminhamento da pessoa em situação de 

violência sexual para atendimento no SEPREDI (idosos e pessoas com deficiência), no PAEFI 

(público adulto, população LGBT, crianças e adolescentes) e no CREMV (mulheres).  No caso 

de crianças e adolescentes (com menos de 18 anos), o Conselho Tutelar, tem como 

competência aplicar medida de proteção prevista no art. 101 (de I a VII) da Lei Federal nº 

8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

 

3.2 Pessoa que se apresenta em qualquer ponto da Rede após as primeiras 72 horas 

 
Os Serviços Especializados da Saúde são a referência no atendimento das pessoas que se 

apresentam nas primeiras 72 horas de exposição à situação de violência sexual.  No entanto, como 

após as 72 horas de exposição não está indicada a PEP, os profissionais, juntamente com a pessoa 

exposta à situação de violência, podem tomar a decisão de manter o seguimento nestes serviços por 6 

meses (adequando o seguimento dos fluxogramas às particularidades do caso) ou realizar o 

acompanhamento em outro ponto da rede de atenção.  

Independente do tempo transcorrido, os profissionais devem orientar a pessoa em situação de 

violência sexual a procurar a 6ª DP.  No caso desta ser adulto do sexo masculino, deve procurar 

qualquer Delegacia de Polícia, idealmente a delegacia do bairro onde ocorreu o fato. 

No caso de crianças e adolescentes (menores de 18 anos) em situação de violência sexual, todos 

os casos devem ser notificados ao Conselho Tutelar.  
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Os encaminhamentos para os serviços disponíveis na rede de apoio socioassistencial devem ser 

pactuados com a pessoa ou seu representante legal. 

Para o atendimento das pessoas maiores de 18 anos em situação de violência sexual, os 

profissionais médicos e enfermeiros da Atenção Primária à Saúde (APS) de Florianópolis devem 

utilizar as recomendações clínicas da última versão do ‘PACK Brasil Adulto: versão Florianópolis’. 

Esse é o protocolo clínico oficial da APS de Florianópolis e conta com uma estrutura de algorítmicos 

para auxiliar os profissionais na tomada de decisão frente ao paciente. Vide no anexo VII, a versão 

2020 das recomendações para o atendimento de pessoas em situação de violência sexual. 

 Acesse o link para obter a versão atualizada do PACK Brasil Adulto, versão Florianópolis: 

http://bit.ly/programapackbrasil  

Excepcionalmente, pessoa maior de 18 anos que for atendida como porta de entrada na Atenção 

Primária à Saúde (APS) ou Unidades de Pronto Atendimento (UPA) com menos de 72 horas da 

ocorrência da violência sexual que se recusar a ir ao serviço de referência, a APS ou UPA deve 

oferecer a Profilaxia Pós-Exposição (PEP) e testes rápidos para Infecções Sexualmente 

Transmissíveis (ISTs) conforme o Protocolo PACK Brasil Adulto: versão Florianópolis.  

Em Florianópolis, a PEP e testes rápidos estão disponíveis em todos os Centros de Saúde, e a 

pessoa deve procurar o Centro de Saúde de seu bairro de segunda à sexta-feira. A PEP também está 

disponível nas Unidades de Pronto Atendimento (UPA) Norte, Sul ou Continente 24h por dia, em 

todos os dias, incluindo nos finais de semana e feriados.  

Os contatos das equipes dos Centros de Saúde de Florianópolis podem ser acessados pelo link: 

https://sus.floripa.br/contatoscs/ 

Nestas situações excepcionais de atendimento de casos de violência sexual de até 72 horas de 

sua ocorrência na APS ou UPA, os profissionais devem ficar muito atentos à todas as profilaxias 

necessárias dentro deste prazo (72 horas) e aos encaminhamentos necessários (verificar fluxograma 

do protocolo RAIVS e páginas do PACK relacionadas no link acima). 
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O Hospital Universitário Professor Polydoro Ernani de São Thiago 

(HUPEST/UFSC/EBSERH) é o serviço de referência da Rede de Atenção Integral às Pessoas em 

Situação de Violência Sexual de Florianópolis (RAIVS) para a realização da Interrupção Legal da 

Gestação (ILG) em decorrência de violência sexual, conforme prevê Portaria 2.561/2020 do 

Ministério da Saúde. 

Desde a implementação da RAIVS em Florianópolis, profissionais da equipe multidisciplinar 

do HU, que dentre outras demandas, atendiam as situações de violência sexual, reuniam-se na 

discussão de casos, encaminhamentos, fluxos e discussão de protocolos. Em 2014, esse grupo de 

profissionais formalizou a Equipe Acolhe, composta por diversas especialidades das áreas de 

Emergência Adulto, Saúde da Criança e Saúde da Mulher. 

O Serviço de Ginecologia e Obstetrícia do HUPEST/UFSC/EBSERH realiza a interrupção da 

gravidez decorrente de violência sexual nas gestações com até 20 semanas e 00 dias de idade 

gestacional.  

 

4.1 Fluxo de Atendimento 

 

A porta de entrada do serviço será sempre pela Emergência Ginecológica e Obstétrica, 

preferencialmente de segunda à sexta-feira, em horário comercial. No entanto, caso a idade 

gestacional esteja acima de 16 semanas, recomenda-se buscar o serviço com a máxima antecedência. 

É necessário portar documento de identificação e Cartão Nacional de Saúde (CNS), e registrar a ficha 

de atendimento para a Emergência Ginecológica e Obstétrica (EMGO), na entrada da Emergência 

Geral.  

O Estado de Santa Catarina dispõe de poucos serviços que realizam a ILG em consequência 

de violência sexual. Os profissionais que realizam o acolhimento devem se atentar ao município de 

origem da usuária e orientar quanto às Unidades Hospitalares mais próximas de sua residência, 

conforme o quadro abaixo:  

 

4 INTERRUPÇÃO LEGAL DA GESTAÇÃO 
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Quadro 16 - Serviços cadastrados como Referência para a Interrupção Legal da Gestação 
(ILG) em Santa Catarina, 2020  

Estabelecimento Município E-mail Telefone 

Hospital Universitário 
Professor Polydoro Ernani de 
São Thiago – UFSC/EBSERH 

Florianópolis 
uasm.huufsc@ebserh.gov.br*  

 
(48) 3721-8285* 

Hospital Regional de São José 
Dr. Homero Miranda Gomes 

São José 
hrsj@saude.sc.gov.br 

(48) 3271-9000 / 
9023 

Hospital Santo Antônio Blumenau saude@blumenau.sc.gov.br (47) 3231-4000 / 
4001 

Maternidade Darcy Vargas Joinville mdv@saude.sc.gov.br 
getecmdv@saude.sc.gov.br 

(47) 3461-5700 

  Fonte: SES/SC, 2020.  
* Quadro editado em 01/12/21 pela equipe Acolhe. 
 

 

Contudo, em caso de necessidade, o atendimento que deveria ser referenciado para outras 

instituições, poderá ser realizado no HUPEST/UFSC/EBSERH. A mulher, ou o serviço que realiza 

encaminhamento ao HUPEST/UFSC/EBSERH, podem fazer contato telefônico prévio para obtenção 

de informações no número da EMGO: (48) 3721-8285. 

 Quando se tratar adolescente com menos de 18 anos é obrigatória a realização do BO, a 

notificação ao Conselho Tutelar e a presença do responsável legal. 

A continuidade do atendimento na própria Instituição, vai depender da idade gestacional (IG) 

estimada pelo médico plantonista da Emergência Ginecológica e Obstétrica (EMGO): 

· Até 15 semanas e 06 dias → mulher deve ser encaminhada ao Ambulatório de ILG. 

· De 16 semanas até 20 semanas e 00 dias → início imediato do protocolo na EMGO.  

· Acima de 20 semanas e 00 dias → não é possível realizar a ILG. 

 

Ambulatório - Até 15 semanas e 06 dias de gestação 

Após atendimento na EMGO será agendado retorno para a realização de ultrassom e 

atendimento pela Equipe Multiprofissional no ambulatório: Médica Obstetra, Enfermeira, Assistente 

Social e Psicóloga. Quando a situação cumprir os critérios estabelecidos pela Portaria MS 2.561/2020, 

será agendada a internação da mulher na Unidade Ginecológica para realizar o procedimento de ILG.  
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Emergência Ginecológica e Obstétrica - De 16 semanas até 20 semanas e 00 dias de gestação 

Quando a gestação estiver entre 16 e 20 semanas, todo protocolo será conduzido pela equipe 

da EMGO. Quando não houver profissional da Psicologia e do Serviço Social da equipe da saúde da 

mulher, a cobertura desses serviços (plantão) será acionada. O protocolo de ILG é iniciado 

imediatamente. Aos domingos e feriados, caso não tenha a equipe multiprofissional completa, sugere-

se que a usuária seja internada para o seguimento do protocolo no dia seguinte. 

 

Situações com parecer não favorável para ILG  

 Quando for identificado que já passou o limite da idade gestacional estabelecido para a 

realização do Protocolo de ILG (20 semanas) ou quando a situação não cumprir as orientações 

estabelecidas pela Norma Técnica do Ministério da Saúde (MS) de 2012, “Prevenção e Tratamento 

dos Agravos resultantes da violência sexual contra mulheres e adolescentes”, como idade gestacional 

incompatível com a data da violência, deve-se orientar e acolher a mulher sobre a impossibilidade de 

realizar a ILG, oferecendo o acompanhamento de pré-natal de alto risco no 

HUPEST/UFSC/EBSERH, considerando que, de acordo com a Norma Técnica do MS supracitada, o 

pré-natal deve ser especializado. Um dos profissionais da equipe deverá intermediar o agendamento 

da consulta no HUPEST/UFSC/EBSERH e orientar sobre a possibilidade de entregar o recém-nascido 

para adoção. 

  

 

Importante:  

Em todas as situações acima descritas, a mulher deve ser encaminhada ao Ambulatório do 

ACOLHE/HU para continuidade do acompanhamento especializado pelo período de até 6 meses após 

o último episódio de ocorrência da violência sexual, além dos demais encaminhamentos para a rede 

de proteção social: CREMV, CREAS, serviços de acompanhamento psicológico, entre outros, de 

acordo com as demandas apresentadas. 

De acordo com o Ministério da Saúde, no caso de adolescentes é imprescindível o 

consentimento de ambos os pais. Mas, caso falte um deles, compete ao outro o consentimento. Se um 

dos pais estiver em local incerto ou não sabido, o outro fará declaração específica sobre essa 

circunstância e poderá consentir sozinho. E, caso os pais divirjam quanto ao consentimento, caberá 
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ao Juiz Cível decidir (BRASIL, p.30, 2011). Nessa situação o caso poderá ser encaminhado ao 

Ministério Público, que promoverá a medida judicial cabível14. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
14 Qualquer um dos pais também poderá, por advogado, requerer ao Juiz a solução do desacordo. Caso os pais não 
consintam com o abortamento, divergindo ambos da vontade da adolescente incapaz, também caberá ao Juiz Cível decidir, 
suprindo ou não o consentimento dos representantes, mediante requerimento do Ministério Público. 
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ANEXO I 
 
 

Ficha de Notificação/Investigação Individual - Violência Interpessoal/Autoprovocada 
 

LINK DO MODELO DE FICHA DO SINAN (não numerada): 
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/NINDIV/Notificacao_Individual_v5.pdf 

 
 

LINK DA FICHA DE NOTIFICAÇÃO INDIVIDUAL: 
http://portalsinan.saude.gov.br/images/documentos/Agravos/via/violencia_v5.pdf 

 
 

LINK DO INSTRUTIVO:  
http://www.saude.pr.gov.br/arquivos/File/Instrutivo_notificacaodeviolencia_versao5_1_final21_12_15.pdf 
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ANEXO II 
 

Formulário de Solicitação de Medicamentos  
 

 
Link do Formulário: 

 
http://azt.aids.gov.br/documentos/siclom_operacional/Solicita%C3%A7%C3%A3o_Medicamentos_Profilaxia.pdf 
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ANEXO III 
Orientação a(o) Paciente em uso do Antirretroviral 

 

 

 
Governo de Santa Catarina 
Secretaria de Estado da Saúde 
Hospital Nereu Ramos 
Divisão de Enfermagem 

 

 
Rede de Atenção Integral às 
Pessoas em Situação de  
Violência Sexual - RAIVS 

Orientação ao(à) Paciente em uso do Antirretroviral 

 
SOBRE A TERAPIA 

Este é um guia sobre os medicamentos que você está recebendo gratuitamente pelo SUS. Seguindo 
suas orientações, você terá mais chance de se beneficiar com o tratamento, pois os medicamentos 
oferecidos atuam no sentido de diminuir as chances de infecção pelo HIV.  

Caso ocorra alguma reação desagradável, procure seu médico/a. 
 

ONDE É GUARDADO O MEDICAMENTO 
Pode ser mantido fora do refrigerador, à temperatura ambiente (25°C). Conserve os comprimidos na 

embalagem original. Mantenha os medicamentos fora do alcance de crianças. 
 

HORA DE ADMINISTRAR OS MEDICAMENTOS 
 Não faz diferença tomar antes, durante ou após as refeições, mas dê preferência para não tomar em 

jejum. Em caso de esquecimento de uma dose, tome-a imediatamente e aguarde para tomar a próxima no 
horário usual. Não tome a dose dobrada. 

 
REAÇÕES DESAGRADÁVEIS 

Apesar dos benefícios que o(s) medicamento(s) pode(m) trazer, é possível que apareçam algumas 
reações desagradáveis, abaixo relacionadas, especialmente no início do tratamento. Se sentir algum destes 
sintomas, não interrompa o tratamento sem comunicar o(a) médico(a). Se outros sintomas ocorrerem, é 
importante comunicar-se com a equipe médica imediatamente. 

⮚ Náuseas e/ou vômitos 
⮚ Dificuldade de digestão (empachamento): 
⮚ Pirose (azia ou queimação estomacal) 
⮚ Pele (ressecada, feridas e ou coceiras) 
⮚ Anemia (tonturas, fraqueza e ou cansaço) 

 
    MEDIDAS PARA ALIVIAR AS REAÇÕES: 

⮚ Para atenuar a náusea ao acordar, ingerir biscoitos secos, tipo cream cracker ou água e sal, 
sem líquidos. 

⮚ Realizar pequenas refeições, várias vezes ao dia. 
⮚ Dar preferência a alimentos frios ou em temperatura ambiente. 
⮚ Priorizar alimentos mais cozidos, de sabor mais suave.  
⮚ Optar por carnes brancas, aves ou peixes.  
⮚ Ingerir chás digestivos após a refeição, como o chá verde, por exemplo. 
⮚ Indicar a ingestão de pequenos goles de água gelada que ajudam a diluir o suco gástrico. A 

água de coco também pode ser usada e é muito eficaz.  
⮚ Consumir alimentos ricos em potássio, como a banana, batata e carnes brancas.  
⮚ Adicionar às refeições e sucos alimentos ricos em fibras como o farelo de trigo, de arroz ou 
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outra fibra integral, desde que não tenha diarreia. 
⮚ Usar azeite ou outros óleos vegetais nas verduras cruas.  

 
        A PESSOA DEVE EVITAR:  

⮚ Alimentos que causem gases, tais como: bebidas gasosas, cervejas, doces, brócolis, couve-flor, 
couve, feijão, batata-doce etc.  

⮚ Tomar líquidos durante a refeição. O ideal é beber 1 hora antes ou 2 horas após a refeição. 
⮚ Deitar-se após a refeição. Se a pessoa quiser descansar, que o faça sentada ou recostada. 
⮚ Alimentos gordurosos, especialmente os de origem animal, que são de difícil digestão. 

Alimentos crus, fibras, doces, leite e alimentos gordurosos.  
⮚ Condimentos, pimenta de todos os tipos e alimentos gordurosos. 

 
        ATENÇÃO:  

⮚ Tome bastante água; 
⮚ Use protetor solar com hidratante; 
⮚ Observe se tiver alterações na pele, comunique a equipe de saúde; 
⮚ Faça os exames de controle conforme agendado, prevenindo assim agravamento de reações 

mais graves tais como: anemia, problemas de fígado, dentre outros; 
⮚ Não use bebidas alcoólicas durante o tratamento; 
⮚ Evite dirigir ou operar máquinas, pelo menos no início do tratamento, até que a resposta do 

organismo ao medicamento seja conhecida, pois podem ocorrer tontura e fraqueza. 
 

    USO DE OUTROS MEDICAMENTOS 
Não faça uso de outros medicamentos sem o conhecimento do(a) médico(a). Procure orientação de um 

profissional de saúde caso necessite fazer uso de outros medicamentos. 
 

    EM CASO DE DÚVIDAS 
Se você tiver qualquer dúvida que não esteja esclarecida neste guia, antes de tomar qualquer atitude, 

procure orientação do(a) médico(a) ou da equipe do Ambulatório do serviço onde foi atendido(a). 
Se, por algum motivo, não usar o medicamento, devolva-o ao serviço onde foi atendido(a). 
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ANEXO IV 
Termo de Encaminhamento 

 
 
 
De (Instituição):  _________________________________________________________________ 
Para (Instituição):  _______________________________________________________________, 
setor___________________________________________________________________________, 
endereço_________________________________________________________________________ 
telefone _____________________________________. 
          
Encaminhamos___________________________________________________________________,  
nascido(a) em ____/____/_____,   filho(a) de ___________________________________________ 
_______________________________________________________________________________,  
Endereço: _______________________________________________________________________, 
Telefone: (        ) ________________________________________________________________, 
para atendimento neste serviço e demais condutas previstas no Protocolo RAIVS. 
                                                                                            
Notas adicionais: Trata-se de uma situação de urgência, que necessita de atendimento neste 
serviço. Devido aos preceitos éticos, legais e de sigilo das informações, o detalhamento das 
informações será por meio do contato:  
Nome:_____________________ 
Telefone(s): ___________________________________________ 
N° do SINAN: _________________________________________ 
Data:____/____/______                                                                              

______________________________________________                                           
 Assinatura do Profissional 

 
ATENÇÃO:  
 

 FAÇA CONTATO TELEFÔNICO PRÉVIO COM A INSTITUIÇÃO HOSPITALAR: 
Hospital Universitário (Emergências: Ginecológica – 3721.9875; Pediátrica – 3721.8052 
/ 9870; Adulto – 3721.9116) 
Hospital Infantil Joana de Gusmão: 3251.9000 
Maternidade Carmela Dutra: 3251.7500 / 7606 

 Sugerimos que uma via deste encaminhamento seja assinada pelo responsável legal no 
momento do atendimento e fique armazenada em local seguro na Instituição encaminhadora. 
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ANEXO V 
Formulário de Contrarreferência 

 
 

 

 
Nome:____________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

Data de Nascimento: ____/____/_______ 

Nome da Mãe/Responsável:___________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

Nº do cartão SUS:__________________________________________________________ 

Endereço completo:_________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________ 

Telefone:_________________________________________________________________ 

 

N° do SINAN: _________________________________________ 

Data da notificação: ______ / ______ / ___________ 

 

Devido aos preceitos éticos, legais e de sigilo das informações, o detalhamento das informações será 

por meio do contato:  

Nome:_______________________________ 

Telefone(s): ___________________________________________ 

E-mail: ___________________________________________________________ 

Data:_____/_____/________ 

 

Atenção:  

 Faça contato telefônico prévio com a Instituição. Veja a Lista de Contatos da RAIVS no 
Anexo VII. 

 Sugerimos que uma via deste encaminhamento seja assinada pelo responsável legal no 
momento do atendimento e fique armazenada em local seguro na Instituição encaminhadora. 
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ANEXO VI 
 

Página sobre Violência Sexual do PACK Brasil Adulto: versão Florianópolis, 2020 
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ANEXO VII 
ENDEREÇOS E TELEFONES   

 
 
 
Hospital Universitário 

R. Profa. Maria Flora Pausewang, s/n - Campus Universitário, Trindade, (48) 3721-9140  
● Emergência Ginecológica e Obstétrica: (48) 3721-9875  
● Emergência Pediátrica: (48) 3721-8052 / 3721-9870 
● Emergência Geral Adulto: (48) 3721-9116/ 3721-9157 
● Ambulatório de Tocoginecologia: (48) 3721-9137 
● Ambulatório de Pediatria: (48) 3721-9138 
● Serviço Social: (48) 3721-8036 / 3721-9126 / 3721-9127 
● Serviço de Psicologia: (48) 3721-8284 / 3721-9145 

 
Conselho Tutelar (CT)  

● CT Centro: Rua Júlio Moura, n° 84 – Centro.  (48) 3225-5870 / 3223-4340 / 3223-4414 / 
Plantão: (48) 99935.9247 / E-mail: ctcentro@pmf.sc.gov.br 

● CT Continental: Rua João Vieira, n° 59 – Capoeiras. (48) 3244-5691 / 3244-8010 / Plantão: 
(48) 98407.1290 / E-mail: ctcontinente@pmf.sc.gov.br 

● CT Norte: Rodovia SC 401, Km 18 – Canasvieiras.  (48) 3266-0243 / 3266-7412 / Plantão: 
(48) 99935.9248 / E-mail: ctnorte@pmf.sc.gov.br 

● CT Sul: Av. Pequeno Príncipe, n° 921 – Campeche. (48) 3238-3223 / 3238-8074 / Plantão: 
(48) 98419.9724 / E-mail: ctsul@pmf.sc.gov.br 

● Disque Denúncias Municipal: 0800 643 1407  
● Disque Denúncias Nacional: Disque 100  

 
Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 
 Av. Henrique da Silva Fontes, n° 6100, Trindade, (48) 3239-1500 

● Vigilância em Saúde: (48) 3239-1591 
⮚ Promoção da Saúde: (48) 3239-1591 
⮚ Vigilância Epidemiológica (VE): (48) 3212 3910 ou 3212 3907 

Plantão da VE: (48) 3212-3907 / (48) 99985-2710 
● Atenção Primária à Saúde: (48) 3239-1545 

⮚ Saúde da Mulher: (48) 3239-1542 
⮚ Saúde da Criança: (48) 3239-1573 
⮚ Contatos dos Centros de Saúde e suas equipes: http://sus.floripa.br/contatoscs/  

 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
  Rua Arcipreste Paiva, nº 107 - 9º andar, Centro, (48). (48) 3213-5589 

● CREAS Ilha 
Rua Rui Barbosa, n º 677 - Agronômica, Florianópolis - SC, 88025-301.  
E-mail: creas.ilha@pmf.sc.gov.br 
PAEFI Ilha: (48) 3216-5205 / (48) 3216-5206 
SEPREDI Ilha: (48) 3216-5249/  (48) 3216-5212 

● CREAS Continente 
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Rua Manoel Pizzolati, 311- Jardim Atlântico - Florianópolis- SC, 88095-260  
E-mail: creas.continente@pmf.sc.gov.br 
PAEFI - Continente: (48) 3348-0896 
SEPREDI- Continente: (48) 3348-0896 

● CREMV 
R. Delminda Silveira, 65-83 - Agronômica, Florianópolis - SC, 88010-400  
(48) 3224-7373/ (48) 3224-6605, E-mail: cremv@pmf.sc.gov.br 

 
Secretaria do Estado da Saúde (SES) 

● Hospital Infantil Joana de Gusmão 
      R. Rui Barbosa, n°152, Agronômica. (48) 3251-9000.   

            Ambulatório: (48) 3251-9038 
Serviço Social: (48) 3251-9077  

● Maternidade Carmela Dutra 
R. Irmã Benwarda, 208, Centro. (48) 3251-7500 / (48) 3251-7606  
Ambulatório de Ginecologia: (48) 3251-7500 

● Hospital Nereu Ramos 
 R. Rui Barbosa, n° 800, Agronômica. (48) 3216-9300 / (48) 3216-9344.  
Ambulatório: (48) 3216-9452 / (48) 3216-9447 

● Atenção Básica da SES: (48) 3212-3540 / (48) 3212-2000  
 

Secretaria de Estado da Segurança Pública 
Instituto Geral de Perícias – IGP 

R. Pastor Willian Richard Schisler Filho, nº.590, Itacorubi.  
● Instituto Médico Legal – IML: (48) 3665-9340 / 3665-9341  
● Instituto de Análises Forenses – IAF: (48) 3665-9378 

6ª Delegacia de Polícia da Capital (Delegacia de Proteção à Criança, ao Adolescentes, à Mulher e 
ao Idoso) - DPCAMI:  

R: Delminda da Silveira, 811, Agronômica. (48) 3665-6528.  
E-mail: 6dpcapital@pc.sc.gov.br 
Disque denúncia da Polícia Civil: 181 ou WhatsApp: (48) 98844-0011 

 
Ministério Público de Santa Catarina 
 R. Pedro Ivo, 231, Térreo - Centro - Ed. Campos Salles 

● Promotoria da Saúde: (48) 3330-2113 
● Promotoria da Infância e Juventude: 

10ª Promotoria de Justiça da Comarca da capital: (48) 3251-5840 / (48) 99144-2812 
● Promotoria do Idoso:  

30ª Promotoria de Justiça de Florianópolis: (48) 3229-7507 / 3229-7507 / 3229-7508 
● Atendimento ao Cidadão: (48) 3330-2570 

 

 




